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O problema desta investigação prende-se com uma questão: as empresas de 
base biotecnológica precisam de parques de ciência e tecnologia, prestadores de 
serviço, com uma certificação internacional reconhecida? Decorrente desse problema, 
nosso objectivo foi testar a hipótese segundo a qual as empresas, ao necessitar de um 
serviço de investigação, desenvolvimento e inovação, procurariam uma entidade 
acreditada, com reconhecimento de qualidade, que pudesse dar maior credibilidade ao 
serviço prestado. Existe uma gama de trabalhos relacionados com a biotecnologia e 
sua perspectiva comercial, mas pouco se vê relacionando esta ciência e sistemas de 
qualidade aplicáveis ao seu desenvolvimento. Segundo a literatura, o termo 
biotecnologia refere-se a um conjunto amplo de tecnologias genéricas habilitadoras, 
envolvendo a utilização, a alteração controlada e a optimização de organismos vivos 
ou suas partes funcionais, células e moléculas para a geração de produtos e serviços. 
Não existem produtos e serviços satisfatórios sem controlo de qualidade e não existe 
controlo de qualidade, sem sistemas de qualidade implementados. Propusemo-nos 
testar a hipótese de que as empresas achariam necessário a certificação de um 
parque biotecnológico. A metodologia escolhida foi a aplicação de um inquérito, onde 
17 empresas, 5 em Portugal e 12 no Brasil, responderam sobre o surgimento de sua 
empresa, se realizavam ensaios de controlo de qualidade, se havia interesse de sua 
empresa em investir em investigação desenvolvimento, novos produtos e processos, 
entre outras questões, que nos permitiram traçar um perfil de ideias de alguns 
seguimentos da biotecnologia. Os resultados demonstram que vem crescendo o 
interesse desse tipo de empresa, em oferecer produtos e serviços de qualidade. A 
maioria conhece as normas que se aplicam ao seu negócio, está investindo em novos 
produtos e processos e, se houver um parque biotecnológico, com reconhecimento 
internacional de qualidade, ele será a primeira opção para a realização de qualquer 












The problem of this research relates to one issue: the biotech-based 
companies need science and technology parks, service providers, with an 
internationally recognized certification? Arising in this problem, our objective 
was to test the hypothesis that companies, by requiring a service for research, 
development and innovation, seek an accredited body, with recognition of 
quality, which could give more credibility to the service provided. There is a 
body of work related to biotechnology and its commercial perspective, but there 
is not much work relating this science and its development processes  and 
quality systems. According to the literature, the term biotechnology refers to a 
broad set of enabling and potentiating technologies, involving the use, 
modification and optimization of controlled living organisms or their functional 
parts, cells and molecules to generate products and services. There are no 
satisfactory products and services without quality control and there is no quality 
control without quality systems implemented. We set out to test the hypothesis 
that companies would find it necessary that  a biotechnology park has a quality 
certification. Through the application of an questionnaire , where 17 companies, 
5 in Portugal and 12 in Brazil, answered questions related to the creation of the  
company, the activities concerning  quality control, the  interest of the  company 
to invest in research and development, new products and processes, among 
other things, we were able to draw a profile of certain segments of the 
biotechnology sector. The results show that there is a growing interest in this 
type of company to offer products and quality services. Most companies know 
the quality norms  that apply to their business, and many, if not all firms, are 
investing in new products and processes and, if there is a biotechnology park, 
with international recognition of quality, it will be the first option to perform 
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A biotecnologia tem sido uma fonte alternativa de crescimento 
económico em todo o mundo. Como o próprio nome diz, biotecnologia refere-se 
a um conjunto de tecnologias habilitadoras, que possuem aplicações nas mais 
diversas áreas, como saúde, agricultura, embalagens.  
Para atender a estes novos mercados, foram montadas estruturas que 
actuam como conectores entre universidades e indústrias, direccionadas 
exclusivamente para a biotecnologia, como os parques de biotecnologia e 
inovação e as incubadoras de empresas direccionadas para esse sector. Esses 
parques têm dois papéis fundamentalmente importantes. O primeiro é dar 
suporte a novas ideias, o que inclui apoio na gestão administrativa dessas 
novas empresas, prestação de serviços de consultoria e análises de 
certificação de qualidade e eficácia, nos produtos gerados. O outro papel é o 
apoio às empresas já estabelecidas, que possuem interesse em desenvolver 
novos produtos, mas não possuem em seu quadro pessoal capacitado nem 
estrutura para realizar tal actividade. 
A maioria dos parques de biotecnologia, em virtude da grande 
diversidade de serviços que podem prestar e da gama de actividades 
procuradas pelas empresas de biotecnologia, passam por uma fase de ajuste 
entre capacidade de trabalho e potencialidades a serem desenvolvidas. Muitos 
vivem esse impasse por anos, pois não têm claramente definido um modelo de 
gestão e as actividades a serem desenvolvidas. 
Na tentativa de nortear e dar maior respaldo aos serviços prestados por 
esses centros têm sido implantados sistemas de qualidade, que respaldem 
tanto o parque de biotecnologia, como entidade capacitada e qualificada para 
desenvolver produtos e processos, quanto a empresa, que vai receber um 
produto ou serviço de qualidade reconhecida e com garantias para 
comercialização no mercado nacional e internacional. Ainda não existe a 
regulamentação que vai  reger a fabricação de medicamentos biotecnológicos 
e os critérios de qualidade para sua aceitação. As empresas produtoras, 
públicas e privadas, já demonstraram interesse em fazer um controle de 
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qualidade mais rigoroso, “porque nenhuma  empresa pode se dar ao luxo de 
ter  um paciente com danos sérios devido ao seu produto” (Castilho, 2009). 
Ainda segundo Castilho (2009), as agências reguladoras em operação 
em todo o mundo, entre elas a Anvisa, estabelecem normas e regras para 
serem seguidas desde o momento em que a empresa começa a fazer  ensaios 
clínicos com seres humanos, no início do processo de desenvolvimento do 
produto, até a concessão do registo final 
A implantação de um sistema de qualidade, com directrizes adequadas 
ao modelo de biotecnologia, obedecendo a normas de confidencialidade, onde 
inovação e geração de negócios e lucro pudessem seguir as directrizes de 
qualidade levou-nos a propor o assunto da presente investigação, que lhe deu 
o nome - Implementação de Sistemas de Qualidade e Serviços de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação nos Parques de Biotecnologia: Uma 
Perspectiva Empresarial. Partindo desse tema, muitas poderiam ser as linhas 
orientadoras desse estudo. Os mais recentes estudos levantam informações 
sobre o negócio das empresas, mas pouco se tem de informação sobre a sua 
perspectiva sobre qualidade e a sua influência seu negócio.   
A necessidade de informações para compreender este modelo de 
sistema de qualidade aplicado a biotecnologia nos levou a uma série de 
questões: Há interesse do mercado de biotecnologia em obter produtos de 
qualidade reconhecida? Existem critérios de qualidade estabelecidos para 
produtos de base biotecnológica? As empresas seguem esses critérios? Esses 
critérios são-lhe exigidos? Chegou-se à conclusão de que as perguntas iniciais 
desencadeariam um novelo de outros questionamentos agregados, dos quais 
não conhecemos o fim e que tornam a investigação mais complexa. Impusemo-
nos a delimitar o nosso estudo, definindo objectivamente o nosso problema: 
 
As empresas de biotecnologia procuram instituições, em particular 
parques biotecnológicos, que possuam uma certificação de qualidade, quando 
necessitam de serviços técnicos especializados? 
 
Ao considerarmos, por hipótese, que as empresas de biotecnologia 
procuram instituições que possuam uma certificação de qualidade para 
serviços técnicos especializados, vamos avaliar, pela aplicação de um 
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inquérito, a sua percepção sobre qualidade e importância de normas aplicadas 
para biotecnologia. 
Uma incursão pela literatura científica nacional e internacional permitiu-
nos contextualizar o nosso problema, bem como sustentar as nossas hipóteses 
teóricas. A primeira parte do nosso trabalho é dedicada, por isso, a apresentar 
a revisão teórica, resultante da leitura bibliográfica, sobre os aspectos 
considerados como os mais pertinentes para introduzir a nossa investigação. O 
contributo pessoal da nossa investigação está patente na segunda parte do 
presente trabalho, onde é descrito o estudo empírico, nomeadamente os 
procedimentos adoptados, desde a selecção da amostra até a apresentação e 
discussão dos resultados, passando pela caracterização dos sujeitos, pela 
descrição dos instrumentos e métodos utilizados na recolha dos dados e ainda 
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CAPÍTULO 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DA 
BIOTECNOLOGIA 
Neste capítulo vão se apresentar os conceitos de biotecnologia e 
relacioná-los com o histórico do crescimento e desenvolvimento da 
biotecnologia em Portugal e no Brasil, bem como os principais ramos de 
actuação das empresas de biotecnologia nos dois países. 
 
1.1 Aspectos conceituais e dimensão económica da biotecnologia 
 
Nesta secção vai-se definir o conceito de biotecnologia, que é a base 
deste trabalho, e apresentar sua evolução histórica e relevância industrial em 
Portugal e na região norte, no estado do Amazonas, no Brasil. 
 
1.1.1 Definição de Biotecnologia  
 
Segundo Assad (2001) in Borges (2003), o termo biotecnologia “refere-
se a um conjunto amplo de tecnologias habilitadoras e potencializadoras, 
envolvendo a utilização, a alteração controlada e a optimização de organismos 
vivos ou suas partes funcionais, células e moléculas para a geração de 
produtos e serviços”. 
A Biotecnologia é uma ciência que, apesar de ser conhecida por esse 
nome há pouco tempo, é utilizada pelo homem há mais de 5000 anos, desde a 
descoberta das bebidas fermentadas, como o vinho e a cerveja, e de alimentos 
como o pão e o iogurte. Sua crescente aplicação teve um novo foco com a 
descoberta do DNA, abriu-se a possibilidade de manipular o genoma, 
aprofundaram-se os conhecimentos dos mecanismos celulares e moleculares e 
começou o desenvolvimento da cultura de tecidos e células. 
Segundo o relatório da Biotech (Biotech Portugal, 2005), a Nova 
Biotecnologia é a aplicação de ciências naturais e de engenharia na utilização 
directa ou indirecta de microrganismos ou componentes de sistemas 
biológicos, na sua forma natural ou modificada, para a obtenção de produtos ou 
serviços de valor acrescentado. A biotecnologia tem sido uma fonte alternativa 
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de crescimento económico em todo o mundo, gerando investimentos em 
actividades de I&D (Investigação e Desenvolvimento) e de Inovação, 
desenvolvendo novos produtos e processos, levando empresas consolidadas a 
alçar novos mercados, procurar parcerias com centros de investigação e 
universidades. Neste trabalho iremos nos basear mais nos aspectos 
económicos da biotecnologia, na geração de valor com desenvolvimento 
sustentável. 
1.1.2 A Indústria Biotecnológica – Distinção de outras indústrias 
 
A biotecnologia representa uma das mais importantes ferramentas 
tecnológicas da actualidade na contribuição para a estruturação de novos 
sistemas económicos e sociais, bem como para a geração de serviços de alto 
impacto em diversos segmentos industriais (Política de Desenvolvimento da 
Bioindústria, 2006). 
De acordo com o estudo do Biotech (Biotech Portugal, 2005), a 
biotecnologia tem sua aplicação maioritariamente em cinco áreas, a saber: 
1- Agro- Alimentar: área onde desde sempre a Biotecnologia Tradicional 
tem sido utilizada, e onde a Nova Biotecnologia tem originado vários resultados 
de relevo, desde os Organismos Geneticamente Modificados a um 
melhoramento dos processos de fabrico dos vários produtos da Biotecnologia 
Tradicional. A aplicação da biotecnologia a estes sectores é igualmente 
conhecida como Biotecnologia Verde; 
2- Ciências da Vida: a indústria farmacêutica tem sido dominada 
tradicionalmente pela síntese química orgânica e pela purificação de 
antibióticos, mas registou um desenvolvimento significativo com a Nova 
Biotecnologia devido à utilização de organismos recombinados para a 
produção de proteínas de aplicação terapêutica, quer em humanos quer em 
animais. Na área do diagnóstico, tem sido fundamental a intervenção da Nova 
Biotecnologia, associada ao desenvolvimento dos conhecimentos nas áreas da 
biologia, fisiologia e medicina, para a criação de novos métodos de 
identificação e análise de patologias. A aplicação da biotecnologia a este sector 
industrial é conhecida como Biotecnologia Vermelha. 
3- Indústria: esta designação abrange as várias áreas onde a Nova 
Biotecnologia encontra aplicação nas indústrias química, têxtil, da celulose, dos 
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detergentes e energia, entre outras. A aplicação da biotecnologia a estes 
sectores industriais é igualmente conhecida como Biotecnologia Branca ou 
Industrial. Como exemplos da aplicação da biotecnologia industrial temos os 
biopolímeros e os biocombustíveis, provenientes da biomassa. 
A Biomassa é proveniente da matéria vegetal, podendo ser utilizada 
como combustível no estado sólido, convertida a estado líquido ou gasoso, 
para a produção de energia eléctrica, aquecimento, fabrico de produtos 
químicos ou de combustíveis, os chamados Biocombustíveis (Biotech, 2005). 
4- Protecção Ambiental: área onde se utilizam microrganismos para o 
tratamento de águas residuais, fitoremediação de solos e efluentes. 
5- Serviços: todaslvi as vertentes de desenvolvimento da Nova 
Biotecnologia necessitam de uma série de métodos padronizados que podem 
ser subcontratados a empresas que prestem esse tipo de serviços como, por 
exemplo, a síntese ou sequenciação de ácidos nucléicos ou de proteínas, a 
clonagem de genes, mas também serviços de índole jurídica ou de consultoria, 
tais como a transferência de tecnologia.  
Aplicações práticas da Biotecnologia seguem no quadro abaixo: 
 
Quadro 1 – Aplicações da Biotecnologia Moderna 
 
Fonte: Canadian Institute of Environmental Law and Policy, 2002  




Muitas empresas procuram novos produtos e processos para investir, 
tendo a biotecnologia como aliada nesse desenvolvimento. O principal 
empecilho para inovação pelas grandes empresas está na necessidade de 
auxílio e partilha de informações, muitas vezes com parques de biotecnologia, 
incubadoras de empresas e pesquisadores. Tal exposição gera insegurança, 
principalmente pela confidencialidade e sigilo de novas tecnologias 
desenvolvidas e, principalmente, na divisão de lucros e fama. 
A Biotecnologia moderna exige ainda uma gestão tecnológica 
especializada na definição de estratégias de mercado e administrativas 
correctas. O desenvolvimento de uma biotecnologia competitiva e socialmente 
justa exige a interacção com disciplinas como o direito, a ecologia, a economia 
e a administração de empresas, entre outras. Estas disciplinas são essenciais 
para a elucidação de problemas importantes como a gestão tecnológica, 
propriedade intelectual, normalização técnica, controle e certificação de 
qualidade e licenciamento e regulação dos impactos ambientais decorrentes do 
uso de processos e produtos biotecnológicos. (Borges, 2003). 
A Biotecnologia está abrindo novas possibilidades em termos de 
fabricação artesanal de alimentos dirigidos as necessidades específicas dos 
consumidores. Além disso, a biotecnologia industrial está desbravando terreno 
na compreensão da biodiversidade microbiana e bioprocessos, que podem 
agregar valor a bioprodutos e biomateriais (KBBE, 2005). 
A moderna biotecnologia traz consigo a necessidade de revisão de 
componentes do ambiente institucional, conformando uma nova conjuntura nas 
instituições – formais ou não – relacionadas à Investigação, inovação, bem 
como arranjos de Investigação, regulação e direitos de propriedade intelectual. 
É conveniente mencionar que esta conjuntura se dá muitas vezes em um 
cenário conflituoso e controverso, que não raro inclui elementos éticos, morais, 
juntamente a possíveis implicações económicas, sociais e ambientais (Valle, 
2005)  
A biotecnologia exige a necessidade de trabalho conjunto entre 
investidores, centros de Investigação e Inventores (universidades), devido à 
sua relativa imaturidade. Usando a terminologia de Kuhn (2003), os protocolos, 
procedimentos e métodos da moderna biotecnologia ainda não se encontram 
estandardizados, e ainda carecem de maior avanço no conhecimento até que 
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se possa converter ao estágio de ciência normal e, portanto, a um novo 
paradigma técnico-económico.  
A Biotecnologia actua na interacção de disciplinas, necessitando por isso 
de uma gestão integrada, o que revela ser uma grande dificuldade para os 
novos empreendedores, donos de empresas de biotecnologia, pela falta de 
conhecimento e inexperiência. Muitas vezes, estas empresas são fruto de uma 
boa ideia, mas não tiveram a maturidade de mercado. Não há experiência 
suficiente para transformar conhecimento em lucro. 
Segundo Pisano (2006), para que a biotecnologia (como negócio) seja 
plenamente bem sucedida, sua anatomia de gestão deve ajudar os 
participantes, de forma colectiva, para serem bem sucedidos em três caminhos: 
gestão e controle de riscos, integração de habilidades e capacidades que 
residem em uma gama de disciplinas e funções e o crescimento do 
conhecimento crítico a níveis organizacionais e da indústria. 
Com o surgimento deste novo segmento de mercado, com necessidades 
específicas e peculiaridades de actuação, abriram-se oportunidades para um 
novo perfil profissional, que precisava de conhecimentos específicos, que 
envolvessem disciplinas distintas. Em virtude disso, a biotecnologia tem sido 
um sector em franca expansão nas universidades e nos centros de I&D. De 
facto, existem hoje inúmeros estabelecimentos de ensino superior e institutos 
de investigação com actividades directamente relacionadas com a 
biotecnologia, tendo surgido vários cursos de licenciatura em Engenharia 
Biológica ou em Engenharia Biotecnológica (Ferreira, 2003). 
1.2 A Biotecnologia em Portugal: Características e Histórico 
 
Portugal despertou para a biotecnologia, no início da década de 1980 e, 
desde 1981, a biotecnologia se tornou uma prioridade estratégica da política de 
investigação na área, tal como definido pelo então órgão coordenador  nacional  
de investigação (JNICT), na sequência de debates com cientistas e industriais, 
e com base em recomendações da OCDE (Fontes, 2000). 
A opção de tornar Portugal um país competitivo no sector da 
biotecnologia exige a definição e a implementação de uma estratégia nacional 
clara e com objectivos concretos para o sector, como foi feito na década de 90 
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pela Alemanha, por exemplo, e está sendo feito actualmente em muitos países 
asiáticos (Biotech Portugal, 2005). 
A Biotecnologia vem sendo considerada um dos sectores de 
crescimento prioritário em Portugal. No entanto, enquanto Portugal tem um 
nível bom em produção científica na área das ciências da saúde, com 
reconhecimento internacional sobre a investigação gerada no país, o sector de 
biotecnologia ainda é fraco em indústrias, investimentos e investigação e 
desenvolvimento. A falta de investimentos é uma das barreiras mais 
importantes para o desenvolvimento das empresas de biotecnologia. O 
Programa de Novas Empresas de Base Tecnológica (NEST), lançado no final 
de 2002, proveu suporte financeiro para empresas de base tecnológica ligadas 
com organizações Portuguesas de ciência e tecnologia, mas os requerimentos 
burocráticos limitaram sua transferência de conhecimento.  
Durante o período de 2002-2005 Portugal destinou 95, 1 milhões de 
Euros para a investigação e comercialização da biotecnologia, o dobro do seu 
investimento anual no período de 1994-98. Mais de 50 % da investigação em 
biotecnologia é mantida por instrumentos não directamente políticos: muito do 
apoio vem de modalidades de recursos de órgãos como a Fundação de 
Ciência e Tecnologia (FCT), e apóia o departamento de biologia, pelo Instituto 
Nacional de Engenharia Industrial e Tecnologia( INETI). O FCT tem sido 
também a maior agência política para instrumentos de política direta para 
investigação em biotecnologia (Biopolis, 2007). 
Portugal, como a maioria dos Países desenvolvidos, vem investindo de 
forma acentuada no ramo da biotecnologia. As novas ideias geradas serão 
fundamentais para aumentar o potencial competitivo das indústrias 
portuguesas. 
Para Ferreira (2003), Portugal tem conseguido acompanhar a bom ritmo 
o desenvolvimento da biotecnologia através das suas universidades e centros 
de I&D, tendo também realizado um importante investimento na formação 
avançada de recursos humanos na área. No entanto, o impacto desta 
tecnologia nas empresas nacionais tem sido extremamente incipiente e 




No contexto de um país como Portugal, com uma economia aberta, em 
que as empresas cada vez mais terão de ser competitivas a nível internacional, 
o uso da biotecnologia poderá ser visto como algo de quase inevitável para a 
área da alimentação e bebidas (COTEC, 2005). 
A biotecnologia em Portugal vem crescendo, buscando novos mercados 
na Europa e fora dela, em diversas áreas do conhecimento. Assim como no 
resto do mundo, vem aliada de empresas que desejam investir em novos 
produtos e processos e novos investidores. 
Os ramos da Biotecnologia têm crescimentos e utilizações distintas em 
Portugal e no Brasil. Dentre os ramos descritos no relatório da Biotech Portugal 
(2005) pode-se descrever as seguintes utilizações:  
1- Agro-Alimentar: A UE é a zona económica que tem maiores entraves 
à utilização de biotecnologia na produção de alimentos. Actualmente apenas 
Espanha e Roménia dispõem de áreas cultivadas com plantas geneticamente 
modificadas, superiores a 50 mil hectares. Ainda na Europa, a Alemanha 
possui uma pequena plantação de milho geneticamente modificada.  
2- Ciências da Vida: A área das ciências da vida é também a área que 
recolhe a maior fatia do mercado do sector. A sequenciação do genoma 
humano criou uma expectativa generalizada para o aparecimento de uma nova 
era na prevenção e tratamento de patologias.  
Ainda segundo o relatório da Biotech Portugal (2005), apesar do 
aumento das despesas em I&D por parte das empresas farmacêuticas, em 
2005, o número de autorizações de introduções de novos produtos no 
mercado, junto das entidades reguladoras, não estava a aumentar. A 
diminuição da taxa de pedidos e aprovações coincidiu com um aumento, tanto 
na UE, como nos EUA, das despesas em I&D de 1992 a 2002. Os grandes 
desenvolvimentos que se têm observado na biotecnologia, incluindo o 
mapeamento do genoma humano, não produziram ainda efeitos visíveis na 
introdução de novos produtos no mercado. Estima-se que o investimento na 
introdução de um novo medicamento no mercado seja da ordem dos US$ 800 
milhões a US$1700 milhões.  
Segundo o relatório da Biotech Portugal (2005), a biotecnologia 
Industrial tem vindo a ter um impacto crescente em sectores como o têxtil, 
papel e polpa de papel, polímeros e energia, recorrendo ao uso de 
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microrganismos ou sistemas biológicos para a produção de enzimas ou outros 
produtos de interesse comercial e industrial. Esse potencial deve-se ao facto 
desse ramo da biotecnologia poder ter aplicação a três níveis principais, 
designadamente:  
• No desenvolvimento de novos produtos: produtos com 
características diferenciadoras (ex: biopolímeros) 
• No fabrico de produtos a custos inferiores, seja de produtos 
iguais, mas obtidos através de processos mais eficientes, ou 
produtos substitutos obtidos através de matérias-primas e 
processos diferentes 
• Na redução do impacto ambiental: associado a uma diminuição 
de emissões poluentes, possibilidade de utilização de matérias-
primas renováveis e fabrico de produtos biodegradáveis.  
 
Para Ferreira (2003), o bio-empreendedor tipo em Portugal é um recém-
doutorado que, confrontado com a falta de oferta de emprego aliciante no 
mercado de trabalho nacional, decide auto-empregar-se. Desta situação, salvo 
casos excepcionais, decorrem as seguintes particularidades. 
No início de actividade as empresas não geram receitas suficientes para 
pagar salários aos próprios sócios, nem o capital investido comporta esta 
despesa, pelo que na maioria dos casos os empresários não podem dar 100% 
do seu tempo à empresa, procurando o rendimento de subsistência noutras 
actividades, com evidentes entraves ao desenvolvimento da empresa. 
A sede social da empresa é virtual, centrando-se as operações da 
empresa em laboratórios de uma unidade de I&D que, mais ou menos 
informalmente, a apadrinha. 
Em geral, o objectivo inicial da empresa é fornecer serviços, dado não 
ter qualquer produto ou processo para vender ou explorar. Com o 
amadurecimento, dá-se uma viragem nos objectivos da empresa, desta vez 
direccionados para a apresentação ao mercado de um produto, seja uma 
molécula, um processo, uma patente ou a própria empresa. 
Na tentativa de obter algumas receitas, as empresas em início de 
actividade tendem a despender recursos em tarefas não estritamente ligadas à 
tecnologia, retardando o desenvolvimento dos projectos em curso. 
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Normalmente o(s) fundador(es) da empresa não têm experiência em 
transferência de tecnologia, aprendendo muitas vezes com erros que podem 
sair muito caros, nem têm conhecimentos adequados de gestão ou sequer 
experiência de negociação. 
 Sem o conhecimento e a experiência necessária, esses recém-doutores 
precisam do apoio de uma instituição, parque biotecnológico ou universidade, 
através dos seus serviços de transferência de tecnologia, para iniciar o seu 
negócio, pois, na maioria dos casos, esse novo empreendedor não tem todas 
as atribuições para gerir o seu negócio.   
Segundo Ferreira (2003), a APBIO, Associação Portuguesa de 
Bioindústrias, tem como função principal é dar a conhecer a biotecnologia 
portuguesa e ajudar a penetração das empresas portuguesas em mercados 
externos. Foi fundada pelas empresas STAB e a Biotecnol, pioneiras de um 
novo tipo de empresa em Portugal, cujo negócio assenta quase exclusivamente 
em actividades de I&D. 
Ainda segundo o relatório Biotech Portugal (2005), durante a década de 
80, a biotecnologia na Europa era desenvolvida apenas em grandes empresas, 
ao contrário do que já acontecia nos EUA, já então com um número crescente 
de pequenas empresas. 
The knowledge-based bio-economy (KBBE), bioeconomia baseada no 
conhecimento, é um caminho desejável a seguir. Isso irá aumentar a 
competitividade da europa, desenvolvimento rural, sustentabilidade e o meio 
ambiente, segundo Christian Patermann, director de Biotecnologia, Agricultura 
e investigação em alimentos da Comissão Européia - 2005 (Relatório da 
conferência sobre novas perspectivas em KBBE, 2005). 
Segundo Ferreira (2003), alguns agentes têm um papel a desenvolver 
no negócio da Biotecnologia em Portugal. Dentre eles temos: 
1- Universidades: A maioria do trabalho desenvolvido é canalizada para 
publicações em revistas científicas. As colaborações com empresas têm sido 
feitas quase exclusivamente ao abrigo de projectos de investigação, com 
generalizada ausência de proveitos de exploração das tecnologias 
desenvolvidas. Este problema se dá principalmente pela necessidade da 
protecção de patentes, que conflitua directamente com o interesse dos 
pesquisadores em publicar artigos científicos com o trabalho que desenvolvem. 
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2- Sociedades de Capital de Risco: estas empresas, habituadas ao 
negócio das empresas de tecnologia de informação, que necessitam de 
investimentos relativamente baixos, receiam os montantes a ser investidos em 
projectos de biotecnologia e os seus prazos longos de recuperação. Raramente 
apoiam empresas que não tenham um produto que possua mercado garantido, 
pois lidam directamente com lucros e resultados.  
A biotecnologia não é um negócio de lucro imediato, pois se trata de 
inovação. Novos negócios requerem um tempo de maturação de mercado, o 
que tolhe a participação desse tipo de empresa. 
 
1.3 A Biotecnologia no Brasil: Características e Histórico 
 
Para o progresso recente da biotecnologia no Brasil foi crucial a iniciativa 
do sector público, que se tem destacado como o principal agente na sua 
promoção. Além dos investimentos na formação de recursos humanos, através 
das universidades públicas e das investigações que são produzidas em 
instituições como a Embrapa que é a instituição que mais cresce em 
Investigação e desenvolvimento em agricultura no Brasil e a Fiocruz, instituição 
que gera fármacos e investigações em saúde. O Estado tem se destacado nos 
últimos anos por políticas de fomento, através da criação de programas e 
fundos de financiamento e na criação de leis específicas, tais como as 
relacionadas com a biossegurança e com os direitos de propriedade intelectual 
(Assad, 2001). 
De acordo com o departamento de comércio dos Estados Unidos (U.S 
Department of Commerce, 2004), o Brasil apresentava, em 2001, um mercado 
de biotecnologia estimado em US$ 3 mil milhões (produção local e 
importações, menos exportações).  
Segundo Valle (2005), a investigação em biotecnologia no Brasil vem 
atingindo padrão cientifico internacional, sendo tecnologicamente competitiva 
em muitas áreas, fomentando a criação de uma cultura institucional para a 
protecção de activos do conhecimento e promovendo maior interesse em 
patenteamento, licenciamento de biotecnologias e aumento da competência 
institucional para a gestão da inovação. Isto o aproxima da visão predominante 
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em países desenvolvidos, que busca consolidar legitimidade internacional para 
apropriação de activos intelectuais intangíveis e garantir ganhos derivados de 
seu valor económico. 
Os organismos Brasileiros, bem como todas as associações mundiais, 
devem acompanhar e se posicionar em fóruns internacionais, para fortalecer o 
comércio de factores/produtos de base biotecnológica e a propriedade 
intelectual referente a esses factores/inputs. 
O Protocolo de Cartagena de Biossegurança, documento complementar 
firmado em 2000, como parte da Convenção sobre Diversidade Biológica, tem 
por objectivo garantir nível adequado de protecção na transferência, manuseio, 
e uso de organismos vivos modificados resultantes das modernas 
biotecnologias, considerando principalmente o transporte internacional de 
transgénicos (Valle, 2005). 
No âmbito desse Protocolo, foi estabelecida uma instância para governar 
a sua implementação, o chamado MOP (Meeting of the Parties, em inglês). Na 
reunião do MOP de Março de 2006, um dos pontos presentes para discussão 
tratou especificamente do transporte internacional de produtos transgénicos, 
considerando inclusive impactos na importação e exportação de grãos, o que 
certamente afecta o Brasil. 
Dessa forma, ainda segundo o Protocolo de Cartagena, estratégias que 
procurem lidar com estes novos desafios perpassam necessariamente por 
considerações sobre o desenvolvimento e fortalecimento de infra-estrutura 
laboratorial, da estrutura agrícola do país, e, nos casos em que os países são 
parte de acordos regionais de comércio, devem ser também considerados os 
interesses estratégicos do bloco. Ressalta-se a importância dos avanços em 
investigação, desenvolvimento e engenharia nessa área, e de que o Brasil 
tenha acesso aos benefícios da engenharia genética, seja para aumentar a 
qualidade dos alimentos, seja para lançar mão de produtos funcionais e 
nutracêuticos. Como citado no capítulo anterior, as características do novo 
empreendedor Português são observadas no empreendedor Brasileiro 
também, um recém-doutor, com pouca ou nenhuma experiência em gestão, o 
que pode levar esse novo negócio ao insucesso (Valle, 2005).  
Segundo Nutti et al (2004), muito tem sido analisado sobre a 
necessidade de assegurar que as actividades económicas sejam 
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acompanhadas pela protecção dos recursos naturais. O desenvolvimento da 
área de biotecnologia e a sua crescente utilização na agricultura têm sido 
temas de grandes debates.  
A princípio, o problema dirige-se à avaliação do nível de segurança dos 
alimentos produzidos a partir de tais técnicas. Em seguida, avalia-se o impacto 
da introdução desses produtos no comércio internacional. Os debates são 
delicados porque envolvem, necessariamente, a utilização do conhecimento 
científico para a promoção ou impedimento do acesso a mercados. Aos países 
da América Latina e Caribe cabe traçar estratégias de acção com o intuito de 
avançar objectivos económicos e proteger seus consumidores. 
A extensão geográfica do Brasil dá-lhe uma característica peculiar, de 
diversidade em biotecnologia, diferenciada por regiões do país. A região que é 
o enfoque desse trabalho é a região Norte, região da floresta Amazónica, com 
peculiaridades económicas, principalmente pela distância do Amazonas, 
estado que serviu de estudo para essa dissertação, ao grande centro 
económico do Brasil, constituído pela região Sudeste, como pode ser visto na 
tabela abaixo. (Quadro 2) 
Quadro 2- Distribuição de Grupos de Investigação em Biotecnologia no Brasil segundo 


























59 117 233 312 
Região 
Nordeste 
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99 213 470 334 




1.4 As Empresas de Biotecnologia em Portugal e no Brasil 
1.4.1 As empresas de Biotecnologia em Portugal 
 
 Embora as empresas mais antigas tenham iniciado a sua actividade a 
mais de uma década, foi a partir do ano 2000 que se verificou um aumento 
significativo do número de empresas. Este facto está directamente associado a 
criação de empresas por parte de jovens doutorados e reflecte uma política de 
investimento na formação específica nas ciências da vida, com atribuições de 
bolsas de doutoramento e de apoio a Centros de Investigação. (Ferreira, 2003) 
 Em 2001, haviam cerca de 13 empresas de biotecnologia registadas em 
Portugal. Em 2004 este número subiu para 24. O apoio financeiro das 
sociedades de capital de risco a empresas de base biotecnológica nas fases 
iniciais de desenvolvimento começa agora a ser mais evidente, ficando contudo 
aquém das necessidades do sector (Biotech, 2005). 
 A biotecnologia tradicional em Portugal está associada a um grande 
número de empresas pertencentes ao sector agro-alimentar, designadamente, 
a panificação, a indústria cervejeira e do vinho, leite e derivados. Isto é notório, 
pelo poder de mercado destes produtos portugueses, reconhecidos nacional e 
internacionalmente, como produtos de qualidade. 
  Foi evidenciado também pelo relatório Biotech 2005, uma dificuldade no 
cumprimento das normas ambientais e de segurança alimentar, o que 
condiciona a procura destes serviços junto das empresas de biotecnologia. 
 Em inquérito aplicado para elaboração do relatório Biotech 2005, 
verificou-se que as empresas entrevistadas reconheciam que a propriedade 
intelectual era um activo fundamental no sector da biotecnologia, tomando 
medidas adequadas desde a fase de arranque.  
 As empresas conheciam normas de qualidade relacionas a sua área de 
actuação e as em fase de consolidação estavam com prazos de 3 anos para 
certificação. Também se verificou no relatório que a maioria das empresas de 
biotecnologia portuguesas, consolidadas no mercado, tem como alvo o 
mercado farmacêutico. As empresas recentes, de criação em 2005, apostam 
sobretudo no mercado agro-alimentar. Das empresas entrevistadas 58% foram 
constituídas por doutores inicialmente. 
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 Segundo Gago (2009), o sector da biotecnologia representa já em 
Portugal cerca de 12 milhões de euros, com 41 empresas da nova 
biotecnologia a darem os primeiros passos. Com o desenvolvimento das 
sociedades de capital de risco, está aberto o caminho para o crescimento de 
empresas de biotecnologia, que tem privilegiado as áreas da saúde e agro-
alimentar. A biotecnologia enquanto indústria está numa fase de expansão e o 
Governo está disposto a continuar a apostar na investigação e na transferência 
desta para o meio empresarial. O sector, que sofreu um ligeiro atraso no 
passado, encontra-se actualmente numa fase de expansão, que beneficia de 
20 anos de conhecimentos acumulados e permitem hoje o desenvolvimento do 
sector empresarial da biotecnologia. Há a necessidade de alargamento da base 
científica destas empresas, mesmo as que já consolidaram mercado, para que 
consigam sobreviver. Tratando-se de uma área em que a mortalidade das 
empresas é "enorme", com o retorno do investimento a demorar entre 8 e 10 
anos, é imprescindível a internacionalização desta indústria emergente, bem 
como a contínua ligação aos centros de saber. 
  
1.4.2 As Empresas de Biotecnologia no Brasil 
 
 Levantamento feito pela Fundação Biominas, entidade privada de 
fomento à biotecnologia, em 2009, aponta que o Brasil encerrou o ano de 2008 
com 253 empresas na área de biociências. Os números mostram que o sector 
caminha, mesmo que de maneira lenta, para a expansão: em 2007, eram 
apenas 181 companhias 
            Segundo Soares (2009), o Brasil está longe de figurar na lista dos cinco 
países que mais investem nesta área. Os EUA, por exemplo, têm três mil 
empresas. Apesar disso, o país fica satisfeito porque os números vieram acima 
das expectativas. O autor acrescenta que a entidade substituiu a terminologia 
"biotecnologia" por "biociência" no levantamento para ficar mais alinhada com 
os padrões internacionais. Em 2008, quase um terço (30,8%) das empresas 
nacionais de biociência estavam voltadas para actividades na área de Saúde 
Humana. Em seguida, figuravam os investimentos em estudos em Agricultura 
(18%), Insumos e Saúde Animal (ambos com 16% do total).  
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  A investigação mostra, ainda, que a região Sudeste abrigava 71,9% do 
total das empresas. Belo Horizonte era a líder individual, com 34 companhias. 
As cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre também estavam entre 
os pólos mais importantes do País na área de biociência. O retrato do sector de 
biotecnologia brasileiro revela que as empresas do sector são jovens, já que 
67,7% foram criadas na última década. O retorno financeiro se mostrou tarefa 
difícil de ser atingida: 44,4% afirmaram que tiveram, em 2008, faturamento de 
até R$ 1 milhão. Outra fatia significativa, de 17,3%, dissera nunca ter 
alcançado nenhum faturamento. 
  Segundo dados da Fundação Biominas (2009), quando questionadas 
sobre registo de patentes no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), 
43,7% das empresas disseram ter depositado pelo menos um pedido junto ao 
órgão. As parcerias com universidades se mostraram um dos alicerces para os 
investimentos no sector. A investigação mostra que 73% das companhias 
mantinham relações formais com estas entidades de ensino.  
 A despeito do notório potencial da biodiversidade amazónica para o 
desenvolvimento de bionegócios, a Região Norte do Brasil aparece em último 
lugar, com apenas 1,5 % das empresas. O delineamento de políticas públicas 
para o sector de biociências na região é bastante incipiente. Uma iniciativa 
interessante nesse sentido foi a criação do Centro de Biotecnologia da 
Amazónia, em 2002, uma instituição voltada para promover a inovação 
tecnológica, a partir de processos e produtos da biodiversidade.  
 As empresas de Biotecnologia Brasileiras se dividem em prestadoras e 
produtoras de serviços, de maneira relativamente homogénea: 31,2% das 
empresas dedicam-se a produção de bens e 32,3% prestam serviços e 36,5% 
baseiam-se em um modelo híbrido. (Biominas, 2009) 
  Ainda segundo dados da Fundação Biominas (2009), em 2007, o 
Presidente Lula assinou um decreto estabelecendo a política nacional de 
biotecnologia, que prevê investimentos de R$ 100 milhões, ao longo da 
próxima década, tendo como meta transformar o Brasil num líder mundial de 
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CAPÍTULO 2 - SISTEMAS DE QUALIDADE 
  
 Neste capítulo abordaremos os conceitos relativos à Qualidade, 





 Qualidade é uma definição de vários conceitos, aplicados à necessidade 
de avaliação de um serviço ou produto. Existem definições que realçam 
aspectos relacionados com a produção, como a definição de Qualidade de 
Crosby, enquanto outros focam a importância de satisfazer o cliente, como a 
definição de Qualidade de Juram. 
 Segundo Albrecht (1995), qualidade é uma medida da extensão até a 
qual uma coisa ou experiência satisfaz uma necessidade, resolve um problema 
ou adiciona valor para alguém. 
 Paladini (1994) salienta a relevância de saber o que é qualidade, para 
que os esforços destinados a obtê-la sejam correctamente direccionados para 
o seu alvo específico: o consumidor. 
 Para Juran (1992) qualidade é adequação ao uso. 
 Conforme Deming (1990) qualidade é a perseguição às necessidades 
dos clientes e homogeneidade dos resultados dos processos, melhoria 
contínua. 
 Segundo Crosby (1992) qualidade é conformidade com os requisitos - 
zero defeito. 
 Neste trabalho, Qualidade terá a seguinte definição: Qualidade é o grau 
no qual um conjunto de características inerentes satisfaz as necessidades ou 
expectativas explícitas ou implícitas (NBR ISO 9000: 2000). 
2.1.2 Qualidade em serviços 
  
 Segundo Gianezi e Correa (1996), qualidade em serviços pode ser 
definida como o grau em que as expectativas do cliente são atendidas / 
excedidas por sua percepção do serviço prestado. 
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 Qualidade é um conceito de várias definições, que pode ser adaptado 
para o tipo de produto ou serviço prestado. O conceito de melhoria contínua 
está sempre presente, pois é através dela que surgem as inovações. Uma 
empresa que pensa além do desejo do cliente, que se antecipa, oferecendo 
algo que ele nem sabe que quer, está dentro dos padrões de qualidade actuais. 
 Conforme a norma NBR ISO 9000:2000, Controle da Qualidade é “parte 
da gestão da qualidade focada no atendimento dos requisitos da qualidade” 
 A norma NBR ISO 9000:2000 define ainda que a abordagem do sistema 
de gestão da qualidade estimula as organizações a analisar os requisitos do 
cliente, definir os processos que contribuem para a obtenção de um produto 
aceitável para o cliente e manter estes processos sob controle. As etapas que 
contribuem para o desenvolvimento e implementação de um sistema de gestão 
da qualidade numa organização são:  
 
1. Identificar as expectativas e as necessidades dos clientes e de outras 
partes interessadas, estabelecer a política e os objectivos da qualidade. 
2.  Definir os processos, responsabilidades e recursos necessários para 
atingir os objectivos da qualidade, definir métodos para medir a eficácia e a 
eficiência de cada processo bem como a aplicação dessas medidas. 
3.  Determinar os meios para prevenir não conformidades e eliminar suas 
causas 
4.  Estabelecer e aplicar um processo de melhoria contínua do sistema de 
gestão da qualidade. 
 
 Com a globalização e o acesso facilitado ao conhecimento, o cliente de 
um produto ou serviço passou a ter a visão da qualidade que deseja, mesmo, 
sem saber como obtê-la ou o processo para realização do que idealiza. O 
mercado da biotecnologia não é diferente, clientes com alto nível de 
conhecimento tecnológico, buscam optimização, mas, pela falta de parâmetros 
e exigências estabelecidas, não existem critérios definidos em padrões de 
qualidade.  
 Não se sabe que qualidade esperar no rendimento de uma planta 
geneticamente modificada, ou quantos anos se pode parecer mais jovem, com 
o uso de um cosmético rejuvenescedor, pois, a maioria destes novos produtos 
24 
 
e processos ainda está sendo estudado, possibilitando constante evolução e 
melhoria, mas aumentando a dificuldade de quantificar os resultados 
esperados.  
 Os clientes avaliam os serviços de acordo com os seguintes critérios 
(Gianezi e Correa, 1996): 
 
— Consistência: conformidade com experiência anterior; ausência de 
variabilidade no resultado ou processo; 
— Competência: habilidade e conhecimento para executar o serviço. 
Relaciona-se com as necessidades “técnicas” dos consumidores; 
— Velocidade de Atendimento: prontidão da empresa e de seus funcionários 
em prestar o serviço. Relaciona-se com o tempo de espera (real e percebido); 
— Atendimento/atmosfera: atenção personalizada ao cliente; boa 
comunicação; cortesia; ambiente; 
— Flexibilidade: ser capaz de mudar e adaptar a operação, devido a mudanças 
nas necessidades dos clientes, no processo ou no suprimento de recursos; 
— Credibilidade / segurança: baixa percepção de risco; habilidade de transmitir 
confiança; 
— Acesso: facilidade de contacto e acesso; localização conveniente; horas de 
operação; 
— Tangíveis: qualidade e/ou aparência de qualquer evidência física (bens 
facilitadores, equipamentos, instalações, pessoal, outros consumidores); 
— Custo: fornecer serviços a baixo custo. 
 
 De acordo com a classificação acima, os serviços em biotecnologia 
possuem características peculiares. A segurança e competência, podem nem 
sempre aparecer da forma esperada, pois se trata, muitas vezes, de um serviço 
em experimentação, em teste. 
2.1.3 Sistemas de Gestão da Qualidade 
 
 O trabalho de implantação de um programa de qualidade engloba 
Investigação, mudança cultural, treinamento e comunicação. Há necessidade 
que uma sequência seja seguida, pois o processo de mudanças requer 
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tratamento especial, principalmente no que se refere à cultura (Las Casas, 
2004). 
 Segundo o Manual de Métodos Físico-Químicos para Análise de 
Alimentos, o ponto de partida para a implantação da qualidade em um 
laboratório ou em qualquer organização é o factor motivacional. Estamos 
vivendo uma época de mudanças constantes e velozes e as organizações e 
seus funcionários devem se moldar a esta realidade para competirem e 
sobreviverem (INMETRO, 2009).  
 À medida que as organizações crescem, o número de níveis 
hierárquicos aumenta e ocorre um distanciamento entre a alta administração e 
os funcionários, o que conduz a um conflito entre os objectivos individuais 
(pessoais) e organizacionais (da alta administração). A implantação da 
qualidade acarreta um volume de trabalho maior, o que ocasiona na maioria 
dos indivíduos desmotivação, desinteresse e desânimo, pois eles não 
conseguem perceber que, a longo prazo, seu trabalho será enormemente 
facilitado.  
 A integração entre as pessoas e a alta administração é complicada e 
dinâmica e, para melhor resolver esta complicação e trabalhar este dinamismo, 
actividades motivacionais passam a ser um excelente meio facilitador, não 
somente entre o indivíduo e a organização, mas entre os próprios indivíduos. 
Participar do processo de implantação de um sistema de qualidade não é tarefa 
fácil para os colaboradores  
 O referido manual diz ainda que o Programa da qualidade deve ser 
implantado gradualmente, contemplando acções de produção de 
conhecimento, baseadas na análise sistemática dos resultados, gerando 
instrumentos que contribuam para obter êxito a médio e longo prazo ou de 
impacto, segundo o definido nos objectivos do Sistema da Qualidade. 
 Segundo Garvin (2002) in Carvalho (2004), muitas empresas 
constataram que só depois de seus mais altos executivos terem destinado 
algum tempo à qualidade é que os empregados perceberam sua importância.  
 Uma organização que queira consolidar o seu SGQ deve disseminar 
valores e crenças voltados para a melhoria contínua de suas actividades, onde 
é dada prioridade à educação e à qualificação de seu pessoal. Essa cultura 
somente é verdadeira e duradoura quando implementada de cima para baixo, 
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ou seja, quando liderada pela alta administração do laboratório (Carvalho, 
2004). 
 As perspectivas para a qualidade são e continuarão sendo boas. Esse é 
um caminho sem volta no mundo globalizado e altamente competitivo. Olhando 
pelo prisma macroeconómico, a tendência será a valorização da qualidade, 
inclusive em segmentos que ainda ai não investiram de forma pesada, como o 
dos serviços, por exemplo. A saída para a optimização dos recursos é o 
efectivo controlo e gestão dos processos dentro das organizações (Bernardes, 
2008). 
 Segundo Crosby in Tavares (2001), os custos da qualidade são todos os 
custos adicionais em que se incorre por não se realizar o ideal de fazer sempre 
certo, à primeira vez, e reflectem a constatação de que, mesmo em termos 
económicos, é sempre preferível prevenir do que ter que remediar.  
 Um dos passos mais importantes para a implementação da Qualidade 
no laboratório se refere à capacitação de seus funcionários. Além da 
capacitação para a qualidade, o pessoal técnico e administrativo tem que 
demonstrar sua competência na área em que actua. Isto é demonstrado por 
meio de seu currículo. 
 Uma das principais características de qualquer Sistema da Qualidade é 
documentar todas as actividades realizadas no laboratório ou organização, com 
a finalidade de padronizá-las. A documentação da qualidade descreve e define 
políticas, directrizes, procedimentos técnicos e administrativos, acções 
preventivas e correctivas, instruções de uso de equipamentos, planos de 
calibração, especificações técnicas, registos de dados brutos, planos de 
capacitação de pessoal, análises críticas do sistema da qualidade, entre outros, 
necessários para a implantação e implementação do Sistema da Qualidade em 
um laboratório ou organização. 
 Com a globalização dos mercados, torna-se imprescindível que a 
estrutura de avaliação da conformidade de cada país alcance reconhecimento 
junto aos fóruns internacionais competentes. Sem a "ferramenta" em questão, 
as empresas que desejam se voltar para o mercado externo vão encontrar 




 Segundo o Inmetro (2009), para os exportadores dos países em 
desenvolvimento, onde muitas vezes estes reconhecimentos não são 
conseguidos, estas exigências constituem uma forma de barreira técnica. Estes 
exportadores incidem em elevados custos extras, associados a múltiplos 
ensaios e a múltiplas certificações, que reduzem suas margens de 
competitividade.  
2.2 O Sistema Português da Qualidade 
 
 Segundo o Decreto – Lei número 142/2007, de 27 de Abril, o Sistema 
Português da Qualidade (SPQ) é o conjunto integrado de entidades e 
organizações interrelacionadas e interactuantes que, seguindo princípios, 
regras e procedimentos aceites internacionalmente, congrega esforços para a 
dinamização da qualidade em Portugal e assegura a coordenação dos três 
subsistemas— da normalização, da qualificação e da metrologia— com vista 
ao desenvolvimento sustentado do País e ao aumento da qualidade de vida da 
sociedade em geral. 
  Ainda segundo o mesmo decreto 142/2007, o Instituto Português da 
Qualidade (IPQ) tem por missão a coordenação do Sistema Português da 
Qualidade (SPQ) e de outros sistemas de qualificação regulamentar que lhe 
forem conferidos por lei, a promoção e a coordenação de actividades que 
visem contribuir para demonstrar a credibilidade da acção dos agentes 
económicos, bem como o desenvolvimento das actividades inerentes à sua 
função de laboratório nacional de metrologia. 
 São atribuições do IPQ, I. P., enquanto organismo nacional coordenador 
do SPQ, Organismo Nacional de Normalização e Instituição Nacional de 
Metrologia a lista que segue. Neste trabalho, podemos damos ênfase a função 
de garantir e desenvolver a qualidade, através do estabelecimento de 
protocolos e parcerias estratégicas com entidades públicas, privadas e da 
economia social, bem como com infra-estruturas científicas e tecnológicas 
como uma das atribuições pertinentes. 
 
a) Gerir, coordenar e desenvolver o Sistema Português da Qualidade, numa 
perspectiva de integração de todas as componentes relevantes para a melhoria 
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da qualidade de produtos, de serviços e de sistemas da qualidade e da 
qualificação de pessoas; 
b) Promover o desenvolvimento do SPQ, com vista ao incremento da 
qualidade, contribuindo para o aumento da produtividade, competitividade e 
inovação em todos os sectores públicos e privados da sociedade portuguesa; 
c) Garantir e desenvolver a qualidade através do estabelecimento de 
protocolos e parcerias estratégicas com entidades públicas, privadas e da 
economia social, bem como com infra-estruturas científicas e tecnológicas que, 
voluntariamente ou por inerência de funções, congreguem esforços para definir 
princípios e meios que tenham por objectivo padrões de qualidade; 
d) Promover e dinamizar comissões sectoriais e outras estruturas da qualidade 
integradas no SPQ, preparando e gerindo o calendário das respectivas acções, 
encontros 
e reuniões; 
e) Instituir as marcas identificadoras do SPQ e assegurar a respectiva gestão; 
f) Garantir a realização e dinamização de prêmios de excelência, como forma 
de reconhecimento e afirmação das organizações; 
g) Promover e desenvolver acções de formação e de apoio técnico no domínio 
da qualidade, designadamente, no âmbito da qualificação, da normalização e 
da metrologia; 
h) Desenvolver actividades de cooperação e de prestação de serviços a 
entidades nacionais e estrangeiras interessadas no domínio da qualidade; 
i) Propor ao membro do Governo da tutela medidas conducentes à definição de 
políticas nacionais relativas ao SPQ no âmbito da normalização, qualificação e 
metrologia, nos domínios: voluntário e regulamentar; 
j) Promover a elaboração de normas portuguesas, garantindo a coerência e 
actualidade do acervo normativo nacional, e promover o ajustamento de 
legislação nacional sobre produtos às normas da União Europeia; 
l) Qualificar e reconhecer como organismos de normalização sectorial (ONS) as 
entidades públicas ou privadas nas quais o IPQ, I. P., delegue funções de 
normalização técnica em sectores de actividade específicos; 
m) Coordenar e acompanhar os trabalhos de normalização nacional 
desenvolvidos no âmbito da rede de organismos de normalização sectorial 
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(ONS), comissões técnicas de normalização e outras entidades qualificadas no 
âmbito do SPQ; 
n) Assegurar a representação de Portugal como membro das organizações de 
normalização europeias e internacionais e as obrigações daí decorrentes, 
nomeadamente, a participação nos respectivos trabalhos, a promoção do 
inquérito público, a votação, difusão e integração das normas no acervo 
normativo nacional e a sua promoção e venda; 
 
2.3 O Sistema de Qualidade no Brasil  
 
 Segundo o Site do INMETRO, Instituto Nacional de Metrologia, a 
Directoria da Qualidade do Inmetro é responsável por coordenar a identificação 
das necessidades, o desenvolvimento, a implementação, a manutenção e o 
aperfeiçoamento dos Programas de Avaliação da Conformidade (PAC) no 
âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade – SBAC. 
 O INMETRO é o organismo que regulamenta a qualidade no Brasil, 
certifica organismos particulares, para que esses possam reconhecer qualidade 
de outras instituições em seu nome, acredita laboratórios, regulamentam pesos 
e medidas, dentre outras funções de metrologia. 
 A sua função é implantar programas de avaliação da conformidade de 
produtos, processos, serviços e pessoal, alinhados às políticas do Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro) e às 
práticas internacionais, promovendo competitividade, concorrência justa e 
protecção à saúde e segurança do cidadão e ao meio ambiente. Seu público-
alvo é os sectores produtivos, as autoridades regulamentadoras e os 
consumidores. 
   No aspecto definição, seguem três descrições, que se complementam, 
dando uma ideia clara do conceito da actividade de avaliação da conformidade: 
 
• Segundo a NBR ISO/IEC 17000:2005: “demonstração de que os 




• A Organização Mundial do Comércio (OMC) define a actividade como 
“qualquer procedimento utilizado, directa ou indirectamente, para determinar 
que as prescrições pertinentes de regulamentos técnicos ou normas são 
cumpridas”; 
• Para o Inmetro, avaliação da conformidade é um processo sistematizado 
com regras pré-estabelecidas, devidamente, acompanhado e avaliado, de 
forma a propiciar adequado grau de confiança de que um produto, processo ou 
serviço, ou, ainda, um profissional, atende a requisitos pré-estabelecidos por 
normas ou regulamentos, com o menor custo possível para a sociedade. 
 
 Um Programa de Avaliação da Conformidade pode ser de carácter 
voluntário ou compulsório, ou seja, pode ou não ser de atendimento obrigatório 
por parte dos representantes do segmento produtivo para o qual o programa é 
desenvolvido. Em geral, os programas são compulsórios quando o objecto em 
avaliação oferece um grau considerável de risco à saúde ou segurança dos 
cidadãos, ou ainda ao meio ambiente. 
 A avaliação da conformidade de um produto pode ser realizada através 
de cinco mecanismos principais, seleccionados em função das especificidades 
de cada objecto em avaliação, que são utilizados para avaliar o atendimento 
aos requisitos estabelecidos em normas ou regulamentos.  
 São eles: a certificação, a declaração da conformidade pelo fornecedor, 
a etiquetagem, a inspecção e o ensaio. Dentre as especificidades que 
determinam a selecção de um mecanismo em detrimento de outro, podemos 
citar: o grau de risco que o produto oferece; a velocidade de sua obsolescência 
tecnológica, ou seja, a rapidez com que novos produtos são colocados no 
mercado; a facilidade de seu acompanhamento no mercado; o número e a 
dispersão geográfica das empresas que compõem o sector, e o custo da 
avaliação. 
 À medida que a avaliação da conformidade ganha reconhecimento por 
parte dos diferentes segmentos da sociedade, percebe-se uma nítida 
ampliação de sua aplicação. A implementação de programas de avaliação da 
conformidade propicia concorrência justa; estimula a melhoria contínua da 
qualidade; informa e protege o consumidor; facilita o comércio exterior, 
possibilitando o incremento das exportações; protege o mercado interno e 
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agrega valor às marcas. A avaliação da conformidade contribui decisivamente 
para que as empresas tenham acesso ao mercado internacional e, 
consequentemente, para o aumento das exportações brasileiras. 
 No que se refere à condução da actividade de avaliação da 
conformidade, a Directoria da Qualidade do Inmetro, pode ser entendida como 
uma fábrica, cujo produto é a implantação de programas de avaliação da 
conformidade. Sua “linha de produção”, organizada por processos, 
compreende quatro unidades operacionais, que são responsáveis, 
respectivamente, por identificar necessidades, desenvolver e implementar 
programas, acompanhar os produtos no mercado e informar e difundir 
conhecimento sobre a actividade de avaliação da conformidade. 
 
2.4 Normas de qualidade aplicadas à biotecnologia 
 
 Existem várias normas aplicadas a biotecnologia, tanto no Brasil com em 
Portugal e no mundo. Seguem abaixo algumas normas que são utilizadas tanto 
pelos parques de biotecnologia, quanto pelas empresas de base 
biotecnológica. Muitas delas deveriam ser mais utilizadas e difundidas, mas 
não o são.  
2.4.1 Sistema de Gestão da Inovação 
 
 A certificação de sistemas de gestão da inovação (SGIDI), consiste em a 
organização demonstrar que tem implementado um sistema de gestão de IDI 
que satisfaz os requisitos da NP 4457, sendo o sistema de gestão da IDI a 
parte do sistema geral de gestão que inclui a estrutura organizativa, a 
planificação das actividades, as responsabilidades, as práticas, os 
procedimentos, os processos e os recursos para desenvolver, implementar, 
rever e actualizar a política de IDI da organização. 
          O principal objectivo é o de permitir que uma organização desenvolva e 
implemente uma política de IDI que tenha por fim aumentar a eficácia do seu 
desempenho no que se refere à inovação.  
 As Normas Portuguesas de Gestão da IDI estão alinhadas com as 
normas ISO de Sistemas de Gestão da Qualidade e Ambiente, seguindo uma 
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abordagem PDCA (Planear/Executar/Verificar/Actuar), bem como com 
conceitos mais abrangentes de inovação introduzidos na última edição do 
Manual de OSLO, da OCDE (2005), que além dos novos produtos e serviços, 
considera os novos métodos de marketing ou organizacionais. 
 A certificação de sistemas de gestão da IDI de acordo com a norma NP 
4457:2007 e de projectos de IDI de acordo com a NP 4458:2007, pode ser 
efectuada por Organismos de Certificação acreditados no âmbito do Sistema 
Português da Qualidade (SPQ), pelo Instituto Português de Acreditação (IPAC). 
 O conjunto normativo de Gestão da Investigação Desenvolvimento e 
Inovação (IDI) é constituído por 4 normas editadas em Janeiro de 2007 e 
desenvolvidas pela Comissão Técnica Portuguesa de Normalização CT 169 
(IPQ) “Actividades de Investigação Desenvolvimento e Inovação (IDI)”. As 
normas são as seguintes: 
 NP 4456: 2007 - Gestão da Investigação Desenvolvimento e Inovação 
(IDI). Terminologia e definições das actividades de IDI. Esta Norma estabelece 
a terminologia e definições que se utilizam no âmbito das Normas 
desenvolvidas pela CT 169. O modelo de referência apresentado nesta norma 
– modelo de interacções em cadeia, um modelo de inovação para a economia 
do conhecimento – foi concebido com o objectivo de servir de referência a 
organizações de qualquer dimensão e negócio na transição para a economia 
do conhecimento. 
 NP 4458: 2007 – Gestão da Investigação Desenvolvimento e Inovação 
(IDI). Requisitos de um projecto de IDI. Esta Norma é aplicável a projectos de 
IDI, independentemente da sua complexidade, duração ou área de negócio. A 
sua aplicabilidade a outros projectos é possível, contudo, não pode ser alegada 
conformidade com esta Norma quando o projecto não apresenta características 
diferenciadoras de um projecto de IDI. 
 NP 4461: 2007 - Gestão da Investigação Desenvolvimento e Inovação 
(IDI). Competência e avaliação dos auditores de sistemas de gestão da IDI e 
dos auditores de projectos de IDI. Esta Norma define os requisitos de 
competência dos auditores que realizam auditorias a sistemas de gestão da IDI 
de acordo com a norma NP 4457:2007 e a projectos de IDI de acordo com a 
NP 4458:2007, define os critérios para manter e melhorar essa competência e 
define o processo de avaliação dos auditores. 
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2.4.2 ISO/IEC 17025- Norma aplicável a laboratórios de calibração e ensaios 
 
         Segundo Valle e Bicho (2006) a ISO/ IEC 17025:2005 estabelece os 
critérios para aqueles laboratórios que desejam demonstrar sua competência 
técnica, que possuam um sistema de qualidade efectivo e que são capazes de 
produzir resultados tecnicamente válidos. Os principais objectivos da 17025 
são:  
 
• Estabelecer um padrão internacional e único para atestar a competência dos 
laboratórios para realização de ensaios e/ou calibrações, incluindo 
amostragem. Tal padrão facilita o estabelecimento de acordos de 
reconhecimento mútuo entre os organismos de credenciamento nacionais; 
 
• Facilitar a interpretação e a aplicação dos requisitos, evitando ao máximo 
opiniões divergentes e conflituantes. Ao incluir muitas notas que apresentam 
esclarecimentos sobre o texto, exemplos e orientações, a 17025 reduz a 
necessidade de documentos explicativos adicionais; 
 
• Estender o escopo em relação à ISO Guia 25, abrangendo também 
amostragem e desenvolvimento de novos métodos; 
 
• Estabelecer uma relação mais estreita, clara e sem ambiguidade com a ISO 
9001:2000.  
 
         A ISO/ IEC 17025 é uma norma que vem sendo utilizada pelos melhores 
laboratórios prestadores de serviço no mundo. Tanto no Brasil quanto em 
Portugal essa norma é utilizada pelos parques de biotecnologia, apesar de não 
ser exigência de todos os clientes dos serviços desses parques, consegue 
garantir o tal padrão internacional de qualidade, que não pode ser questionado. 
As grandes empresas que estão investindo em inovação, já possuem, muitas 




 Os produtos de base biotecnológica precisam de validação e controle de 
qualidade, por isso a importância de normas de qualidade para garantir a 
confiança no que está sendo oferecido. 
 A norma dá ênfase a um critério que vem mudando na IS0 9001, 
presente na sua versão 2000 e 2008, o enfoque no cliente. A problemática do 
cliente usuário de serviços de laboratório é o seu despreparo com relação ao 
que deve pedir como análise e, principalmente a interpretação dos resultados 
encontrados. 
 O objectivo dessa norma é integrar, portanto, laboratórios que possuem 
sistema de qualidade baseado na 17025 e que operam num sistema 
compatível com a 9001:2000, podendo integrar facilmente esta norma ao seu 
sistema de qualidade. 
 O mundo globalizado exige padrões universais de qualidade, o que 
favorece as trocas comerciais. Todos aqueles que trabalham dentro de padrões 
normalizados de qualidade e com reconhecimento internacional terão maiores 
vantagens nesse mercado. 
 Os acordos de reconhecimento mútuo entre organismos de acreditação 
de laboratórios são uma das formas mais efectivas de facilitar a eliminação da 
necessidade de re-ensaio de materiais e produtos nos países importadores, 
problema identificado pela organização Mundial do Comércio (OMC), como 
umas das maiores barreiras técnicas ao comércio. A Cgcre/Inmetro, juntamente 
com organismos de acreditação congéneres de outros países, vem buscando 
estabelecer, por meio de cooperações regionais e internacionais de 
organismos de acreditação, acordos que possam promover a confiança 
daqueles que se utilizam dos resultados de ensaios e calibrações (INMETRO, 
2009). 
  Segundo Valle e Bicho (2006), a acreditação pela ISO17025 poderá se 
reverter em vantagens económicas para os laboratórios, tais como: 
 
• Diferencial competitivo, factor de divulgação e marketing, o que poderá 





• Fidelização dos clientes actuais e conquista de novos clientes, uma vez que o 
credenciamento confirma e reconhece a competência técnica do laboratório 
para produzir dados e resultados tecnicamente válidos, o que aumenta a sua 
credibilidade perante o mercado; 
 
• Laboratórios que fazem parte de organizações maiores e que operam em 
conformidade com os requisitos da ISO/IEC 17025 poderão comprovar que os 
produtos da organização foram ensaiados e são tecnicamente capazes de 
atender às especificações de desempenho, segurança e confiabilidade; 
 
• Crescimento das actividades de certificação de produtos representa um novo 
mercado a ser explorado pelos laboratórios de ensaio e/ou calibração; 
 
• Os resultados de ensaio e calibração poderão ser aceitos em outros países, 
desde que o laboratório utilize os critérios da ISO/IEC 17025 e seja 
credenciado por um organismo que estabeleça acordos de reconhecimento 
mútuo com organismos equivalentes de outros países. Este é o caso do 
INMETRO, que recentemente estabeleceu um acordo de reconhecimento 
mútuo com a European Co-operation for Acreditation (EA); 
 
• Atender a exigências legais de autoridades regulamentadoras, como, por 
exemplo, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
 
• O uso da ISO/IEC 17025 facilitará a cooperação entre laboratórios e outros 
organismos, auxiliando na troca de informações e experiências, bem como na 
harmonização de normas e procedimentos, o que poderá significar redução de 
custos. 
 
2.5 Novos Projectos de Qualidade em Biotecnologia 
 
 O Departamento de Agricultura Americano (USDA) e o Serviço de 
Inspecção em saúde Animal e de Plantas (APHIS) regulam a introdução, 
importação, circulação interestadual e manipulação genética de organismos 
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que são, ou podem ser, pragas de plantas. É essencial que os requerentes 
para esse serviço sejam aprovados para introduzir organismos, conforme a 
APHIS, com todos os regulamentos e as condições da licença. Para melhorar a 
qualidade, a APHIS está a desenvolver uma auditoria, de carácter voluntário, 
baseada em conformidades de assistência a um programa, conhecido como 
Sistema de Gestão de Qualidade em Biotecnologia (BQMS).  
 O sistema é parte de esforços continuados para melhorar o cumprimento 
das exigências regulamentares, para os ensaios conduzidos no campo. O 
BQMS irá complementar e não substituir, os critérios de conformidade e 
inspecção regulamentar no processo APHIS existente. O actual processo de 
autorização e de notificação continua a ser usado para colocar as exigências 
específicas sobre os requerentes que desejam testes de campo ou mover 
organismos. Para licenciamento e notificação os titulares ainda serão obrigados 
a identificar qualquer potencial incidente. APHIS vai também continuar a 
realizar as inspecções de autorizações e notificações para assegurar o 
cumprimento das disposições regulamentares.  
 O BQMS Standard reconhece que deve satisfazer as necessidades de 
diferentes infra-estruturas entre os participantes e os funcionários da APHIS 
têm o BQMS projectado para ser orientado por oito princípios de gestão da 
qualidade. São eles: 
 1-Reunião dos requisitos regulamentares: As organizações devem 
seguir o APHIS, bem como outras regulamentações para o transporte de 
organismos, bem como ensaios de campo ensaios regulamentados GE 
organismos.  
 2- Liderança: Gestão nas organizações, devem estabelecer direcção, a 
unidade de propósitos, e um ambiente de trabalho favorável para conseguir 
implementar o sistema.  
 3- Envolvimento de pessoas: As organizações devem capacitar 
funcionários em todos os níveis e utilizar as suas habilidades para o benefício 
da organização.  
 4- Processo de abordagem: As organizações devem estabelecer que 




 5- Sistema de abordagem à gestão: As organizações devem entender 
que atingir os objectivos exige um sistema de processos interligados.  
 6- Melhoria contínua: Organizações devem reconhecer e agir sobre o 
entendimento de que todos os processos podem ser continuamente 
melhorados.  
 7- Abordagem factual para decisão: Organizações devem reconhecer 
que as decisões devem ser sólidas com base na análise de dados e 
informações factuais.  
 8- Relacionamento com fornecedores: Organizações e seus 
fornecedores devem aumentar a sua capacidade de cumprir os requisitos, 
através do desenvolvimento e manutenção de relações cooperativas um com o 
outro. O sistema irá funcionar como uma evolução do sistema de gestão, bem 
como uma ferramenta de comunicação, para todas as partes interessadas 
atingirem os seus resultados planejados. 
 
 O BQMS é projectado para ser compatível com a qualidade, orientações 
de gestão utilizadas pela agricultura, biotecnologia, e indústrias de sementes. O 
melhor do programa é que as práticas de gestão serão elaboradas em 
conformidade com os exemplos e as orientações desenvolvidas pela indústria e 
outras agências federais, tais como o Food and Drug Administration (FDA), o 
National Oceanic e Atmospheric Administration, e do Protection Agency. Como 
parte do processo de desenvolvimento do programa, o APHIS criou um 
programa piloto para introduzir BQMS, para um leque de interessados em 
diferentes níveis. O projecto-piloto destina-se a:  
 
• Avaliar a BQMS padrão testando elementos específicos do programa. 
• Fornecer feedback sobre pontos fortes do programa e áreas com necessidade 
de melhoria. 
 • Proporcionar formação sobre as normas e orientações para participantes.  
• Avaliação do número de empresas que irão participar no desenvolvimento e 
na implementação de um BQMS dentro de suas organizações. 
 • Fornecer orientações para as auditorias a serem realizadas após 
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CAPÍTULO 3 - PARQUES DE BIOTECNOLOGIA 
 
 Neste capítulo vai apresentar-se o historial de surgimento de um parque 
de um parque de biotecnologia, o modelo de implantação utilizado nos parques 
de biotecnologia em Portugal e no Brasil, como caso de estudo o Parque de 
biotecnologia da Universidade Católica do Porto, em Portugal e o Centro de 
Biotecnologia da Amazônia, no Brasil. 
 
3.1 Histórico de Implantação e Objectivos 
 
 A maioria dos parques de biotecnologia, em virtude da grande 
diversidade de serviços que podem prestar e da gama de actividades 
procuradas pelas empresas de biotecnologia, passam por uma fase de ajuste 
entre capacidade de trabalho e potencialidades a serem desenvolvidas. Muitos 
vivem esse impasse por anos, pois não têm claramente definidos um modelo 
de gestão e actividades a serem desenvolvidas. 
 Segundo Spolidoro (2009), no final da década de 70 e início da de 80, 
surgem os primeiros projectos regionais de desenvolvimento económico 
vinculados ao desenvolvimento tecnológico - com base em estudos sobre o 
Silicon Valley, onde surgiu o primeiro parque tecnológico estruturado na 
década de 60, na Califórnia (USA). Isso acontece na Europa, nos Estados 
Unidos e no Japão. Esses projectos - na verdade parques tecnológicos - 
identificavam uma grande preocupação com o uso intensivo da tecnologia e da 
inovação em todos os domínios: criação de empregos, geração de renda e 
desenvolvimento harmónico entre as cidades e o meio ambiente, 
proporcionando alta qualidade de vida. Alguns exemplos desses pólos, também 
denominados de Tecnópolis, são Sophia Antipolis e Montpellier, na França e 
Oita e Tsukuba, no Japão. 
 Depois desses projectos, considerados pilotos, o mundo assistiu a uma 
explosão na criação de pólos e parques tecnológicos. Existem hoje, em todo o 
planeta, cerca de 1.500 parques, sendo 64 na China, 65 nos USA, 52 no 
Japão, 44 na França e 27 em Israel. De acordo com a International Association 
of Science Parks (IASP), parques tecnológicos são empreendimentos criados e 
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geridos com o objectivo permanente de promover investigação e inovação 
tecnológica, estimular a cooperação entre instituições de investigação, 
universidades e empresas e dar suporte ao desenvolvimento de actividades 
empresariais intensivas em conhecimento.  
 São implantados na forma de projectos urbanos que delimitam áreas 
específicas para localização de empresas, instituições de investigação, 
serviços de apoio e demais participantes. Ao reunir empresas e institutos de 
Investigação num espaço planeado e organizado, de modo a permitir o uso de 
serviços compartilhados, quase sempre próximos dos laboratórios de grandes 
universidades, pretende-se que os parques criem ambientes muito favoráveis 
ao desenvolvimento de actividades de alto valor agregado e propícios ao 
surgimento de empresas de base tecnológica.  
 Conforme cita Courson (1997, p. 83), os parques são uma exigência 
estratégica para manter, difundir e estimular o progresso científico e técnico e 
modernizar o setor industrial. 
  Os parques estimulam e administram o fluxo de conhecimento e 
tecnologia entre universidades, instituições de I&D, empresas e mercado e 
pretendem facilitar a criação e crescimento das empresas baseadas em 
inovação através de processos de pré-incubação, incubação e spin-offs. 
 No Brasil, os primeiros pólos tecnológicos surgem na segunda metade 
da década de 80, nas cidades de São Carlos, Campina Grande, Campinas, 
Santa Rita do Sapucaí e Porto Alegre.  
 Um estudo concluído em 2008, pela Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial (ABDI) e pela Associação Nacional de Incubadoras 
e Parques Tecnológicos (Anprotec), sobre os parques tecnológicos brasileiros, 
revelou que existem no país 64 unidades, em diferentes estágios de 
desenvolvimento. Para o ex-presidente da Anprotec, José Eduardo Fiates, a 
definição de uma estratégia para saber quais são as prioridades sectoriais, 
tecnológicas e regionais que o governo precisa estimular é fundamental. Isso 
foi feito na França, na Coreia do Sul, na China e na Índia, tendo os parques 
como catalisadores de um processo de desenvolvimento. O estudo sugere, 
ainda, que dos R$ 100 milhões, necessários para alavancar um programa de 




 Como resultado do entrosamento universidades-empresas-governo, 
existem cinco ‘novos’ tipos de estruturas organizacionais produtivas que 
viabilizam o desenvolvimento tecnológico das empresas (Medeiros, 1992 in 
Noce, 2002), São eles os Núcleos de Inovação Tecnológica, os Pólos 
Tecnológicos, as Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica, os Centros 
de Modernização Empresarial e a última delas, os Parques Tecnológicos. 
 De uma forma abrangente, os parques tecnológicos são mecanismos 
que, de uma forma estruturada, estimulam a inovação e a competitividade, 
propiciam a transferência de tecnologia, induzindo a criação de empresas e a 
consolidação das já existentes em uma determinada região (Noce, 2002),. 
 Este sistema de funcionamento e gestão, com a configuração de apoio 
às empresas, parcerias com instituições de investigação, serviços de apoio, 
universidades e as próprias empresas, é o mesmo utilizado nos parques de 
biotecnologia existentes hoje, no mundo inteiro. Embora especializados num 
determinado sector de actividade económica, que detém certas peculiaridades 
já referidas atrás neste texto, a missão e a estratégia que levou à criação de 
parques de biotecnologia não é diferente da que levou à criação de outros 
parques tecnológicos. 
 Esses parques, de biotecnologia, têm dois papéis fundamentalmente 
importantes. O primeiro é dar suporte a novas ideias, o que inclui apoio na 
gestão administrativa dessas novas empresas, prestação de serviços de 
consultoria e análises de asseguração de qualidade e eficácia, nos produtos 
gerados. O outro papel é o apoio às empresas já estabelecidas, que possuem 
interesse em desenvolver novos produtos, mas não possuem em seu quadro 
pessoal capacitado, nem estrutura para realizar tal actividade. 
 Um dos conceitos de parques de biotecnologia, que agregam todos 
esses segmentos num trabalho em equipa, é o que diz "Investir em ciência é 
necessário, mas não o único investimento necessário, todos os participantes da 
cadeia – produtores, indústria, reguladores e consumidores – vão ter de 
trabalhar em conjunto para fazer funcionar a bio-economia” (KBBE, 2005). 
 Os parques tecnológicos e de biotecnologia não possuem um modelo de 
gestão único e pré-definido, tendo em vista a imensa gama de serviços que 
podem desenvolver, e sua dependência, quando se trata de parques 
vinculados a universidades e a entidades gestoras, que não lhes permitem 
42 
 
autonomia de decisão. Conforme diz Hauser (1997), existem vários parques 
tecnológicos que encontram dificuldades em se consolidar. E as perguntas que 
devem ser feitas, para evoluir na reflexão sobre o tema, devem conduzir à 
identificação dos problemas existentes nos parques tecnológicos implantados. 
 Tal como afirma Lalkaka e Bishop (1995) in Noce (2002), os parques 
tecnológicos têm horizontes de longo prazo, da concepção à maturidade, 
frequentemente de mais de uma década”.  
 O factor tempo tem valor significativo sobre qualquer novo negócio. O 
parque biotecnológico tem um tempo de, no mínimo dez anos, para determinar 
seu escopo de actividades. Esse talvez seja um dos maiores factores de 
conflitos entre as indústrias que buscam serviços em um desses parques e a 
gestão dos mesmos. 
 Lalkaka e Bishop (1995)  in Noce (2002), afirmam ainda que, para 
manter uma base de apoio, deve-se tomar cuidado para não despertar, nos 
parceiros, expectativas que não serão atingidas. 
 Segundo Noce (2002), um parque tecnológico pode oferecer vários 
serviços que auxiliam o processo de inovação das empresas, como 
laboratórios, centros de investigação, incubadoras, etc. Cada uma destas 
ferramentas de apoio exige um profissional capacitado para gerencia-las. Neste 
sentido, as gerências, também, são consideradas um factor preponderante 
para o sucesso de um parque tecnológico. A inexistência destas, ou mesmo a 
desqualificação dos profissionais que ocupam estas posições, compromete 
substancialmente os resultados almejados por todos os parceiros envolvidos. 
 Este papel de gestão, em um parque tecnológico ou biotecnológico, 
pode ser desempenhado por um sistema de gestão da qualidade, que esteja 
adequado para o tipo de serviço que o parque oferece. 
3.2 Identificação dos Parques de Biotecnologia em Portugal 
 
            Em Portugal, o Biocant Park é o primeiro tecnológico voltado 
exclusivamente para biotecnologia. Segundo dados disponibilizados no site do 
Biocant, seu objectivo é patrocinar, desenvolver e aplicar o conhecimento 
avançado na área das ciências da vida, apoiando iniciativas empresariais de 
elevado potencial. O Biocant Park disponibiliza um centro de investigação e 
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desenvolvimento em biotecnologia – BIOCANT, com quadro próprio de 
investigadores e alicerçado na forte tradição científica dos centros de 
investigação de excelência da Universidade de Coimbra e da Universidade de 
Aveiro. 
  O Biocant Park tem por missão fomentar o investimento em actividades 
de I&D estruturantes e estratégicas para permitir a criação e a aceleração de 
iniciativas empresariais de conhecimento intensivo em Biotecnologia na região 
centro para gerar riqueza e qualidade vida para o País. O Parque pretende 
ainda ser responsável pela atracção de investimentos nacionais e 
internacionais para iniciativas empresariais de conhecimento intensivo na área 
das Ciências da Vida e até 2010 ajudar a criar 20 empresas de base 
tecnológica na região e ser responsável pela criação de 200 empregos 
qualificados. 
3.3 O caso da Universidade Católica do Porto 
 
 A Escola Superior de Biotecnologia (ESB) da Universidade Católica 
Portuguesa, em parceria com a sua Associação Empresarial (AESBUC), é 
amplamente reconhecida a nível nacional e internacional, pelos seus 20 anos 
de experiência em investigação e desenvolvimento, em ensino e em formação, 
na área da biotecnologia em geral, e no sector agro-alimentar em particular.  
 O Centro de Inovação e Apoio Empresarial (CINATE) oferece um 
conjunto alargado de serviços - que vão desde a realização de análises, 
passando por contratos de avença de médio e longo prazo, diagnóstico de 
problemas, desenvolvimento de produtos, consultadoria, e programas e cursos 
de formação profissional, até projectos de investigação de larga escala para a 
indústria. 
 Estas actividades são desenvolvidas por um quadro próprio, altamente 
especializado, de cientistas, engenheiros e técnicos, funcionando em 
instalações dedicadas, adjacentes aos laboratórios de investigação 
(recentemente promovidos a Laboratório Associado do Estado - INTERFACE 
A4). Estas representam, no seu conjunto, uma das mais produtivas unidades 
científicas a nível mundial, na sua área de actuação.  
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 O CINATE inclui laboratórios acreditados (ISO 17025) para um vasto 
conjunto de análises químicas, microbiológicas e organolépticas, e de ensaios 
a embalagem. Para além destes laboratórios, estão ainda disponíveis diversos 
equipamentos de processamento à escala piloto, funcionando em plantas de 
tipo industrial, bem como infra-estruturas específicas para estudos de 
consumidor e análise sensorial.  
 Estas infra-estruturas tecnológicas são complementadas e apoiadas por 
acções estruturadas de formação profissional e contínua, com produção própria 
de materiais didácticos - incluindo suportes electrónicos para formação à 
distância, bem como programas de formação específicos para a tecnologia da 
Internet. 
 O CINATE apresenta-se assim, como um parceiro credível e 
fundamental para a modernização e competitividade do sector agro-alimentar.  
 O CINATE é um dos nossos objectos de estudo por possuir a 
acreditação na ISO 17025, que confere aos seus laboratórios a capacidade de 
prestar serviços com reconhecimento internacional de qualidade.  
 O Trabalho desenvolvido hoje no CINATE tem as mesmas 
características do desenvolvido no Centro de Biotecnologia da Amazónia 
(CBA), à frente apresentado, porém, com uma gama maior de clientes, por 
estar a trabalhar com esse tipo de serviço há mais tempo, e com as suas 
atribuições completamente definidas. As empresas alvo de nossos inquéritos 
serão também empresas que utilizam o serviço do CINATE. 
 
3.4 Os Parques de Biotecnologia do Brasil: da Introdução à 
Actualidade 
 
 No Brasil, as primeiras experiências de incubadoras, estrutura integrante 
de um parque tecnológico, datam do início da década de 80, sendo registadas 
duas em 1988, sete, em 1990, vinte e sete, em 1995 e 100, em 1999 
(Bermudéz, 2000).  
 No entanto vale ressaltar que apesar dos parques tecnológicos 




 Entre as instituições dedicadas à criação e desenvolvimento de 
empresas de biociências no Brasil salienta-se a Fundação Biominas, fundada 
em 1990, e que contribuiu para a fundação de 33 empresas, através de 
programas de prospecção, incubação e geração de negócios, para além de 
construir uma forte rede de relacionamentos, nacional e internacional, que 
engloba governos, universidades, sector privado e fundos de investimento. A 
Biominas apoia empresas durante todo o seu ciclo de vida, e destacando-se 
como referência nacional em bionegócios. 
 Actualmente, segundo dados da Fundação Biominas (2009), existem no 
Brasil 33 parques de biotecnologia, concentrados principalmente na região 
sudeste e sul. Novos investimentos vêm surgindo, com o intuito de desenvolver 
a região norte, como o nosso objecto de estudo, o Centro de Biotecnologia da 
Amazónia. 
 
3.5 O caso do Centro de Biotecnologia da Amazónia 
 
 O Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da 
Biodiversidade da Amazónia – PROBEM/ Amazónia surgiu como uma iniciativa 
conjunta da comunidade científica, do sector privado, do Governo Federal e 
dos Governos Estaduais da região amazónica. O Programa tinha como 
finalidade principal implantar um Pólo Industrial Biotecnológico na Amazónia e 
assim contribuir para a melhoria das condições socioeconómicas da região, 
bem como para a conservação de seus ecossistemas.  
 Ainda no mesmo escopo do programa, para atingir este objectivo, o 
PROBEM estipulava algumas metas: 1. Criar o Centro de Biotecnologia da 
Amazónia (CBA), para dar apoio ao pólo industrial a ser instalado no Distrito 
Industrial de Manaus; 2. Identificar e articular laboratórios e grupos de 
Investigação do país dispostos a integrar uma rede nacional voltada para a 
bioprospecção; 3. Elaborar e implementar um forte programa de formação de 
recursos humanos e desenvolver acções para atrair novos recursos humanos 
ao país e em especial à região amazónica; e 4. Promover a melhoria da infra-
estrutura das instituições que actuam nas áreas de biotecnologia e de 
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aproveitamento de produtos naturais, especialmente aquelas participantes da 
rede nacional coordenada pelo Probem/Amazónia. PROBEM/Amazónia (s/d). 
 Segundo Santos (2005), in Carvalho (2006), o PROBEM surgiu em um 
contexto marcado pelo desmatamento e pela biopirataria, definida pela autora 
como a “apropriação de conhecimentos detidos por comunidades locais e a 
retirada de plantas e animais do país sem autorização federal e sem 
pagamento de royalties, para a Investigação de medicamentos e produtos 
comerciais e para patenteamento genético no exterior”. 
  Segundo Santos (2005) in Carvalho (2006), o desenvolvimento da 
biotecnologia mostrava-se uma alternativa para a utilização sustentável dos 
recursos da biodiversidade. Vista como uma maneira de agregar valor aos 
produtos naturais sem destruir a floresta, a biotecnologia poderia contribuir 
para o desenvolvimento socioeconómico da região amazónica ao mesmo 
tempo em que estimularia a conservação e o manejo da biodiversidade.  
 Equilíbrio ecológico, desenvolvimento sustentável, melhoria substantiva 
da qualidade de vida da população da Amazónia, crescimento económico, 
modernização, avanço tecnológico e a integração da região na economia 
nacional e global” estavam entre os anseios da proposta básica do PROBEM. 
 Com o objectivo de fomentar a bioindústria no Brasil, reforçar e 
possibilitar a excelência da rede biocientífica brasileira, construir uma infra-
estrutura de apoio na Zona Franca de Manaus, valorizar e ter acesso aos 
vastos recursos biológicos e ao património genético da região amazónica 
brasileira, de uma maneira ecologicamente responsável e sustentável, a 
organização social Bioamazónia, em cooperação com o governo e outros 
parceiros, firmou um acordo com a multinacional suíça Novartis (acordo de 
cooperação celebrado em 29 de Maio de 2000, entre Bioamazónia e Novartis 
Pharma AG). 
 A Bioamazónia – Associação brasileira para o uso sustentável da 
biodiversidade da Amazónia foi qualificada como Organização Social em 19 de 
Março de 1999. Tratava-se de uma organização sem fins lucrativos que 
pretendia promover o desenvolvimento integrado da biotecnologia na região 




 Os objectivos da Bioamazónia eram: implementar, gerenciar e aprimorar 
infra-estruturas laboratoriais de referência; ampliar a capacitação de rede de 
laboratórios em ecologia molecular da biodiversidade da região amazónica e de 
suas potencialidades biotecnológicas; implementar mecanismo de capacitação 
de recursos financeiros; estabelecer competência em gestão de inovação e em 
propriedade intelectual e industrial na região e incentivar o desenvolvimento de 
bioindústrias a partir da biodiversidade da região amazónica. 
 O acordo celebrado em 29 de Maio de 2000 entre a Bioamazónia e a 
Novartis, porém, atropelou as negociações que vinham ocorrendo no 
Legislativo por conta dos projectos de lei, levando o governo a editar a Medida 
Provisória 2.052, em 29 de Junho de 2000. A Medida visava possibilitar a 
realização do acordo com a Novartis e tomava como ponto de partida o 
projecto de lei proposto pelo Executivo. A proposta introduzia o termo 
“património genético”, utilizado pela Constituição Federal, e previa contratos 
apenas para os acessos ao património genético e ao conhecimento tradicional 
associado nos casos de potencial uso económico (Carvalho, 2006). 
 Quando foi estabelecido o acordo entre a Bioamazónia e a Novartis, em 
2000, a Convenção da Diversidade Biológica havia sido ratificado pelo Brasil e 
estava em vigor, faltando no entanto uma regulamentação legal, que só viria 
em 2001. Isso deixou o acordo em uma situação irregular e ele teve que ser 
anulado. Para além da questão legal, os contratos foram altamente 
contestados pela sociedade brasileira por inúmeros motivos entre eles as 
poucas vantagens que o país obteria em comparação com aquelas que seriam 
dadas à Novartis (Bensusan, 2003). 
 Apesar dos cientistas Brasileiros concordarem com a realização de um 
projeto de bioprospecção na Amazônia e com a importância de estabelecer 
parcerias com empresas multinacionais para o desenvolvimento técnico-
científico do país, eles consideravam o acordo “perigoso” por que permitia um 
amplo acesso aos recursos biológicos e ao patrimônio genético da região 
amazônica brasileira sem que o país tivesse uma lei de acesso à 
biodiversidade.  
 Esta posição também foi a do ministério do meio ambiente. A Secretária 
de Coordenação da Amazônia, Mary Helena Allegretti, fez exposição em 
audiência pública, representando o Ministério do Meio Ambiente. Segundo ela, 
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o acordo foi assinado “sem o conhecimento e sem a interveniência do 
Ministério do Meio Ambiente”.  
 A assinatura do acordo não poderia se antecipar à aprovação pelo 
Conselho de Administração, do qual o Ministério do Meio Ambiente fazia parte 
(por intermédio da Secretaria de Coordenação da Amazônia), principalmente 
porque se tratava de um contrato e não de um acordo como foi denominado, 
pois envolvia recursos financeiros e estipulava obrigações entre as partes. Ao 
excluir o Ministério do Meio Ambiente da negociação e celebração do Acordo, a 
Bioamazónia feria o Contrato de Gestão, além de romper o laço de confiança 
que deveria permear a relação Bioamazónia - Ministério na implementação do 
Probem (Carvalho, 2006). 
 Após o escândalo do acordo da Bioamazónia com a Novartis, foi 
necessário um novo contrato de Gestão entre a Bioamazónia e o Ministério do 
Meio Ambiente. Constituiu-se um contrato provisório que tinha como objetivo 
possibilitar a reestruturação da organização social. Somente após essa 
reestruturação seria assinado um contrato de longo prazo. Porém, devido às 
irregularidades dentro da Bioamazónia, o contrato de longo prazo não foi 
assinado e no final de 2004, a Bioamazónia finalmente foi desqualificada como 
organização social (Carvalho, 2006). 
 Segundo Santos (2005) in Carvalho (2006), o insucesso da Bioamazónia 
fez com que entidades do governo passassem a ter controle directo sobre o 
PROBEM e o CBA. Ficou decidido que a gestão do CBA seria conduzida pela 
SUFRAMA, vinculada o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio – 
MDIC, sob forma de Projecto estruturante, com apoio orçamentário do MCT e 
do MMA. O PROBEM se desvinculou do Centro de Biotecnologia da Amazónia 
– CBA e a concepção do projecto foi alterada. 
 Segundo a Suframa (2006), o CBA é um Centro de Tecnologia que, por 
meio da inovação tecnológica, deve criar condições para o desenvolvimento ou 
aprimoramento de processos e produtos da biodiversidade amazónica, por 
meio de: 
 
• Ação integrada com a universidade e Centros de Investigação do setor 
público e privado (Rede de Laboratórios Associados – RLA); 
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• Aumento da densidade tecnológica no setor industrial (Parque Bioindustrial na 
região amazônica); 
• Promoção de ambiente favorável à Inovação (oferta de serviços tecnológicos); 
• Desenvolvimento e difusão de produtos e processos biotecnológicos com 
valor agregado em toda a cadeia produtiva. 
  
 O Governo do Amazonas participa do projecto através da FAPEAM 
(Fundação Estadual de Amparo e Investigação no Amazonas) em parceria com 
a SUFRAMA. 
 Dentre os problemas do CBA, pode-se destacar a falta de mão-de-obra 
contratada efectivamente, existem apenas bolsas de investigação, o que 
dificulta a fixação de pesquisadores. Outro problema é o desenvolvimento que 
deve ser feito na indústria, não existem doutores a actuar nessa área, a massa 
de doutores no sector industrial é irrisória comparada ao número que se forma 
no Brasil. É preciso também que as estratégias actuais do governo sejam 
revertidas em alguma acção que incentive o sector industrial a contratar mais 
mestres e doutores. 
 Apesar de todas as dificuldades para implantação, gestão e prestação 
de serviços, o CBA já segue a norma ISO 17025, e está buscando acreditação 
junto ao INMETRO, para que possa realizar serviços em larga escala, como o 
CINATE. As empresas alvo do inquérito aplicado também são clientes desse 
parque biotecnológico.  
 O fortalecimento das indústrias de base biotecnológica se dá pela 
investigação, desenvolvimento e inovação que ocorre nas mesmas, e em 
centros prestadores de serviço, como os parques biotecnológicos que vimos 
acima. A inovação, a ser tratada no capítulo que se segue, é um dos 
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CAPÍTULO 4 - INOVAÇÃO E I&D EM BIOTECNOLOGIA 
 
 Neste capítulo vamos tratar dos conceitos de inovação, investigação e 
desenvolvimento, aplicados para a Biotecnologia. 
4.1 Conceitos de Inovação e I&D 
 
 A OCDE (1993) in Sàenz e Capote (2002), considera a inovação como a 
transformação de uma idéia em um produto novo ou melhorado que se introduz 
no mercado, ou em novos sistemas de produção, e em sua difusão, 
comercialização e utilização. Entende-se também por inovação tecnológica, a 
melhoria substancial de produtos ou processos já existentes. 
 Segundo os autores, a inovação é uma combinação de necessidades 
sociais e de procura do mercado com os meios científicos e tecnológicos para 
resolvê-las; inclui dessa forma as actividades científicas, tecnológicas, 
produtivas, de distribuição, financeiras e comerciais. 
 No actual cenário económico a mudança é muito acelerada. Os 
consumidores pedem sempre algo diferente, com melhor desempenho ou 
capacidade e, muitas vezes, menor preço. No ramo da biotecnologia as coisas 
não são diferentes, biotecnologia é inovação. Por exemplo, inovação em 
nanotecnologia, em plantas geneticamente modificadas, em alimentos 
nutracêuticos, com potencialidades vitamínicas e medicamentosas, aliando 
tecnologia, saúde e eficácia. 
 Para Laranja & Fontes (1997) in Valle (2005), o processo de inovação 
não pode ser entendido como um processo limitado a uma única empresa ou 
organização, mesmo que esta seja detentora de grandes recursos. O 
desenvolvimento ou a adopção de novas tecnologias é hoje, na sua essência, 
um processo de colaboração intensiva entre vários tipos de entidades, que 
formam uma complexa teia de actividades inovadoras. A inovação tecnológica 
numa envolvente multi-institucional requer grande facilidade de estabelecer 
relações interpessoais e interempresariais, ultrapassando assim, o tradicional 
formalismo das relações institucionais. 
 Com efeito, há um relativo consenso de que as possibilidades científicas 
e tecnológicas e a tradução destas em inovações não seguem uma lógica 
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linear, em que se parte da investigação básica para investigação aplicada, 
confluindo no desenvolvimento de novos produtos e processos.  
 O processo inovativo é caracterizado pela existência de imbricados 
mecanismos de interpolação e feedbacks entre distintos actores e instituições. 
Muito embora sejam as firmas os atores originariamente mais associados à 
inovação, ao menos em países industrializados, a crescente complexidade 
deste processo implica que na actualidade estas raramente desenvolvam 
investigações e actividades de investigação de maneira isolada (Valle, 2005, 
p.11). 
 A aplicação da inovação requer, antes de mais nada, um investimento 
em investigação ou desenvolvimento. Não existe inovação isolada, a 
investigação está atrelada a obtenção desse novo produto ou processo. 
 De acordo com Edqüist (1997) e Chang & Chen (2004) in Valle (2005) 
um dos méritos do conceito de sistema de inovação consiste em não 
compreender a actividade inovativa ou o desenvolvimento tecnológico como 
fenómenos restritos às actividades de P&D realizadas no âmbito das 
empresas, mas sim como um processo que envolve agentes múltiplos e 
heterogéneos, dotados de distintas competências, motivações e padrões 
organizacionais. Admite-se que conhecimento e inovação podem decorrer de 
relações formais e informais entre os agentes, tais como learning by doing, 
learning by using e learning by interacting, dentre outras formas de 
aprendizado. 
 No que diz respeito à criação de mecanismos de apoio à maior 
participação das empresas na execução de I&D, países desenvolvidos e em 
desenvolvimento têm utilizado instrumentos directos e indirectos para este fim. 
O primeiro caso se refere basicamente ao uso do poder de compra do Estado, 
enquanto o segundo caso corresponde à concessão de incentivos fiscais a 
empresas que desenvolvam novos produtos e processos (Valle, 2005). 
 O factor económico está directamente relacionado as acções tomadas 
em investigação e desenvolvimento. Nos países e empresas com poder 
económico maior, o investimento também pode ser maior. Investigação requer 
tempo, artifício de que nem sempre dispõem as médias e pequenas empresas. 
 Segundo Guinet (2009), geralmente a regra que observamos – embora 
sempre haja excepções – é a seguinte: quanto menor é o nível geral de 
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investimentos em investigação e desenvolvimento, maior é a percentagem da 
componente pública dessa despesa. Há ainda uma correlação com o nível de 
desenvolvimento económico: quanto maior é o nível de PIB per capita, maior é 
a proporção desse PIB investida em investigação e desenvolvimento e maior a 
participação das empresas no total das Investigações. Essa é a regra e tem 
apenas algumas excepções parciais.  
  Segundo Mello (2009), a capacidade de acompanhar constantes 
avanços tecnológicos que é de promover a transformação de conhecimentos 
em riqueza representa grandes desafios estratégicos para o Brasil e 
especificamente, para o estado do Amazonas. Esses desafios influenciam 
directamente na formação de Investigadores, professores e trabalhadores, 
exigindo capacitação constante e acções perenes de combate ao 
analfabetismo tecnológico, presente em grande parte da população. 
 O Brasil tem-se destacado em actividades que exigem investigação em 
nível tecnológico – a aviação é o campo mais evidente, mas há muitos outros. 
Isso sugere que outros procedimentos no sector das empresas em relação à 
inovação são possíveis no Brasil. O importante é que essa atitude se 
generalize. 
 A não realização de I&D por parte das empresas pode ser explicada pelo 
facto de elas poderem sobreviver nas condições actuais, tendo condições de 
obter lucro suficiente sem investir em investigação. A questão é saber se essa 
situação pode durar, se as possíveis mudanças de condições de concorrência 
vão permitir manter essa estratégia.  
 O mecanismo que move as empresas na lógica económica é a mudança 
de condição de concorrência. Para fazer esse esforço, as empresas precisam 
sentir a necessidade premente. O comportamento de não investimento em I&D  
poderia mudar com medidas de incentivo que tornassem a investigação menos 
custosa. 
 As empresas querem os benefícios trazidos pelo investimento em 
investigação e desenvolvimento, mas consideram que os riscos ou o custo de 
se ajustar essas estratégias são muito altos. Uma política clássica é incentivá-
las com medidas que reduzem esse risco e custo da investigação, fazendo-as 
entrar em um círculo virtuoso. Com isso, elas começam a experimentar os 
benefícios dessas actividades e esse apoio inicial passa a não ser mais 
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necessário. Essa abordagem é geralmente a mais seguida. Há também 
medidas especiais dirigidas à vasta maioria das empresas, que não faz 
inovação. 
 Ainda segundo Guinet (2009), na maior parte dos países do mundo, a 
grande maioria das empresas consegue ter uma estratégia para sobreviver no 
mercado sem inovar. E mesmo se essa sobrevivência é precária, elas não 
conhecem os meios de adoptar procedimentos mais ambiciosos. Então é 
preciso realizar acções voltadas para diagnosticar suas necessidades, de modo 
que tenham um acesso mais barato e mais simples à inovação e à consultoria 
tecnológica. A partir daí, é preciso recompensar as empresas que abandonam 
a estratégia da simples sobrevivência e se aventuram a dar esse primeiro 
passo em direcção ao risco de inovação.  
 A Estratégia de Lisboa (KBBE, 2005) reconhece explicitamente o papel 
central do conhecimento como um motor da prosperidade económica e bem 
estar social, no nosso mundo de ritmo intenso e tecnologia impulsionada. De 
facto, o relatório estima que o investimento em I & D é responsável por até 50% 
do crescimento económico na Europa.  
 As ciências da vida e da biotecnologia são um componente importante 
da Estratégia de Lisboa. A biotecnologia é apontada por desempenhar um 
papel fundamental nesta estratégia, é uma indústria que tem potencial para ser 
um dos maiores sectores da economia portuguesa nas próximas décadas 
(KBBE, 2005). 
 Segundo Neto (2008) in Biominas (2009) Inovação é acção estratégica. 
A tecnologia em si não faz milagre. Para que o conhecimento novo se traduza 
em produtividade nas empresas e em crescimento económico é preciso criar 
ambiente propício à absorção de novas tecnologias. É disso que depende a 
competitividade de um país. A investigação Industrial de Inovação Tecnológica, 
feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta que, em 
2005, um terço das 90 mil empresas consultadas declarou investimentos em 
novos produtos ou processos nos dois anos anteriores ao levantamento. Cerca 
de 20 mil empresas investiram R$ 340 milhões em inovação. 
 Tal valor de investimento ainda é pequeno, face às potencialidades do 
Brasil e às necessidades do país em desenvolvimento e inovação. Ainda 
segundo o IBGE (2005), o reduzido número de empresas que utilizam os 
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mecanismos de apoio governamental às actividades inovadoras mostra que o 
País deve também melhorar os incentivos fiscais previstos em lei, para facilitar 
o acesso de micro e pequenas empresas a esses benefícios. Outras questões 
que devem ser resolvidas são a complexidade dos processos, o excesso de 
burocracia e as incertezas jurídicas envolvidas na obtenção de recursos 
públicos de apoio à inovação. 
 Uma problemática actual, a pirataria (falsificação de medicamentos, Cds, 
perfumes, entre outros artigos), também tem impacto no estímulo à inovação. 
Sem leis mais rigorosas, que combatam a pirataria, fica muito mais difícil para 
as empresas em todo o mundo investir em inovação, pois grande parte de seus 
recursos acaba sendo usada para inibir a falsificação daquilo que produz. 
 A inovação pode, deve e precisa ser apoiada pelo Governo, em todas as 
suas instâncias. Mas, antes de tudo, a tarefa que se coloca é de mobilizar o 
sector privado para a relevância da inovação. Inovar pode significar coisas 
distintas. Muitas vezes pode ser um novo processo produtivo, outras, um 
produto novo. Pode ser também a reformulação de um produto ou um modelo 
de negócio distinto.  
 Mas, em síntese, inovar é transformar ideias em valor. Na última reunião 
do G20, em 2009, houve uma clara sinalização em promover uma economia 
mais limpa e inovadora. Por isso, devemos ficar especialmente atentos ao 
surgimento de novas actividades económicas e oportunidades de negócios. 
Trata-se de apostar nos eixos de inovação capazes de se antecipar às 
múltiplas actividades, múltiplos negócios, emergência de sectores sócio-
produtivos – e não apenas produtivos – e novas formas de produção, como 
peer-production, crowdsourcing e outros. 
 Neste ambiente, os sectores de base tecnológica são fundamentais 
tanto para a continuidade da actividade produtiva, como para dar suporte à 
dinâmica dos cidadãos conectados, que tende a substituir velhas formas de 
emprego. Entenda-se aqui a base tecnológica em um sentido amplo, que 
envolve novas tecnologias do conhecimento, da gestão e da produção, além de 
tecnologias sociais e de redes, tecnologias de transição para as novas formas 
organizacionais e de governança sistémica.  
 Nesta reestruturação económica, é importante destacar também que a 
pressão que será posta no tema energia fará avançar de forma muito rápida a 
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agenda da sustentabilidade, que não se resume à temática ambiental. Ela tem 
a ver com uma nova forma – sistémica – de encarar e promover o 
desenvolvimento. Tem a ver, acima de tudo, com a construção da 
sustentabilidade da cultura das organizações e da sociedade humana.  
 Isso, nada mais é, do que a utilização de energias mais limpas e 
renováveis, biocombustíveis, inovação a serviço da preservação ambiental, 
biotecnologia aliada a P&D. 
 Segundo dados do Protec (2009), como característica do cenário 
económico actual, será necessário, para validar qualquer inovação, introduzir o 
critério de sustentabilidade. Isso trará impacto directo na vida das empresas, 
uma vez que inovação sustentável é aquela que cria valor a todos os 
stakeholders, ao meio ambiente e às gerações futuras. Isso nem sempre foi 
relevante no desenvolvimento dos nossos negócios, mas agora é, e será 
exigido pelos consumidores.  
 
4.2 Inovação aplicada à biotecnologia 
 
 Seguindo o conceito de inovação exposto acima, biotecnologia resulta 
directamente de inovação. As empresas buscam obter de um conhecimento 
prévio uma nova potencialidade e desenvolver produtos e processos a partir da 
biodiversidade. Não há biotecnologia sem inovação. 
 Além da intensidade de relações entre empresas e universidades ou 
centros produtores de conhecimento, no caso de empresas de Biotecnologia, 
outro importante componente de P&D é a clássica existência de empresas 
conduzidas por “empresários cientistas”, a qual se diferencia de empresas de 
integração vertical (Fundação Biominas, 2001). 
 Por suas conexões académicas e por sua percepção e 
consciencialização do papel do avanço científico e tecnológico em seu negócio, 
o empresário cientista em estágios iniciais de sua empresa procura 
colaboradores que contribuam para o avanço da tecnologia, tendendo a super 
valorizar o papel do desenvolvimento científico tecnológico em seu negócio, o 
“I” do I&D, isto é a investigação, a pesquisa.  
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 Em outros estágios de seu desenvolvimento empresarial, quando inicia o 
processo de alavancagem financeira e capitalização, adquire maturidade e 
outros recursos empresariais e compreende melhor a contribuição de outras 
especialidades necessárias a consolidação de seu empreendimento. 
Diversifica, então a sua busca de parceiros e colaboradores procurando 
identificar executivos e gerentes financeiros, comerciais e de marketing 
(Fundação Biominas, 2001). 
 Apesar da relação existente entre a maioria das empresas de 
biotecnologia e parques de biotecnologia, poucas empresas realizam 
efectivamente o desenvolvimento de algum tipo de tecnologia. Tal facto se dá, 
principalmente, pela falta de entendimento entre as instituições e, muitas 
vezes, pela falta de entendimento entre as pessoas da própria instituição.  
 
 O recente desenvolvimento de iniciativas para inovação em Portugal 
pode ser resumido em três categorias: Na primeira, houve um crescimento em 
suportes públicos, para actividades de I&D, demonstrado por um significativo 
crescimento da ciência e tecnologia, no âmbito  do programa operacional 
POCI_2010 (‘Programa Operacional Ciência, Tecnologia e Inovação: 2000-
2010’). Em segundo lugar, as iniciativas do POSC (Programa Operacional 
Sociedade do Conhecimento), lançado no início de 2005, com o objectivo de 
reforçar a transferência de tecnologia na área de TI: Centros de Excelência, 
Gabinetes de Transferência de Tecnologia e Conhecimento, iniciativa para a 
oferta de capital para apoiar projectos de empreendedorismo. A terceira 
iniciativa foi o lançamento do INNOV-JOVEM (em 2005) para incentivar a 
colocação de jovens licenciados nas pequenas e médias empresas (PME) e 
para melhorar as capacidades de absorção dessas empresas (Biopolis, 2007). 
   Estas iniciativas são o desenvolvimento recente de outras iniciativas que 
existiram enquadradas noutros programas abrangentes de desenvolvimento do 
sistema científico e tecnológico Português. Estes programas têm sido dirigidos 
a vários sectores, entre os quais o da biotecnologia. 
 Um grande problema do desenvolvimento de inovação tecnológica no 
Brasil – e isso não é exclusivo da Amazónia - é que é necessário garantir uma 
integração permanente entre os avanços científicos e tecnológicos essenciais 
para a geração de tecnologia de ponta e a riqueza económica (Bolzani, 2009). 
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 Os casos conhecidos sugerem que uma acção permanente entre os 
sectores de governo, empresas, universidades e outros segmentos socais é 
muito importante.  
 Temos ainda, na contramão da investigação e do desenvolvimento, os 
marcos reguladores e a ausência de uma política industrial voltada para a 
investigação tecnológica, seja incremental ou radical, de impacto económico. 
Temos assistido a um avanço, com acções do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), Financiadora de Estudos e 
Projectos (Finep), Fundação de Amparo à investigação do Estado de São 
Paulo (Fapesp) e outras FAPs, de incentivo as empresas, mas ele é ainda 
incipiente, levando em conta a cultura do empresário nacional, que vê na 
compra de produtos da China e da Índia uma forma de custo/benefício maior 
que o investimento de risco, no caso de fármacos da nossa biodiversidade.  
 Além disso, não se pode fazer desenvolvimento, principalmente a partir 
da biodiversidade, com a actual legislação de acesso. Com a actual legislação 
não se pode fazer investigação química, farmacológica e toxicológica com 
espécies da floresta sem a obtenção da licença, o que é hoje uma tarefa quase 
impossível. É muito reduzido o número de investigadores no país que têm a 
licença. Isso significa que a lei de acesso ao património genético não é 
funcional (Bolzani, 2009). 
 O alto custo dos procedimentos de uma investigação de alto risco e os 
problemas de legislação geram incertezas de retorno dos investimentos e 
fazem com que a bioprospecção seja vista com desconfiança pelo sector 
empresarial.  
 Ainda segundo Bonzani (2009), o governo Brasileiro vem incentivando 
os investimentos em tecnologia e inovação por meio de editais voltados para 
investigação de I&D em vários sectores estratégicos, no entanto, ainda é 
necessário um longo caminho, além da criação de uma política de Estado para 
que seja permanente. Estamos acostumados a várias acções de governos que 
tiveram descontinuidade durante os processos normais de suas mudanças e a 
investigação e o desenvolvimento tecnológico devem estar acima destas 
flutuações político-partidárias para que permaneçam crescendo e o Brasil 




4.3 A Relação entre Empresas e Centros Formadores de 
Conhecimento 
 
 Segundo dados da Fundação Biominas, (2009) as empresas que 
buscam parcerias com universidades e parques biotecnológicos produzem 
muito mais patentes do que aquelas que não interagem com estas instituições. 
 Os gestores industriais de I&D exigem a redução do tempo despendido 
nos processos de desenvolvimento e continuamente realizam acções no 
sentido de obter tal diminuição. Enquanto os gestores industriais procuram 
seguidamente soluções práticas a curto prazo, os académicos adoptam pontos 
de visão mais a longo prazo. Esse diferencial de tempo é particularmente 
relevante nas relações entre universidades e pequenas e médias empresas. 
(Reis, 2004 in Valle, 2005).  
 Segundo Bonaccorsi (1994) in Carvalho (2006), existem dois tipos de 
problemas que as empresas podem enfrentar quando negociam com 
universidades nas questões referentes à apropriação do conhecimento gerado:  
 
Tipo 1: Os investigadores académicos apropriam-se dos resultados da 
pesquisa, surgidos no processo de colaboração, e iniciam seus próprios 
negócios; 
Tipo 2: O pessoal da universidade fornece informações que beneficiam as 
empresas concorrentes. 
 
 Para os dois tipos de problemas citados, o regime de patentes é 
relativamente ineficaz, pois as informações valiosas podem ser geradas e bem 
efectivadas antes da efectivação de alguma patente.                                        
  
4.4 I&D, Qualidade e o Mercado mundial 
 
 Segundo Lorentz (2009), a tónica da Feira de Hannover deste ano está 
sendo inovação e qualidade. Os discursos da abertura dos representantes dos 
governos da Alemanha e da Coreia foram de muito optimismo e de foco nos 
investimentos nestas áreas. De um total de 89 empresários, 48 são do estado 
do Rio Grande do Sul, mostrando que, mesmo em tempos de crise, os 
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empresários brasileiros acreditam que, através de visitas e novos contactos, 
pode-se fazer negócios. Importante registar que a grande maioria é de micro e 
pequenas empresas e isto, certamente dá novas perspectivas para o Estado. 
Ao visitar os stands da feira, renova-se a convicção de que precisamos 
acelerar nossas acções na área de investigação e de investimentos em 
inovação. A ênfase em inovação está presente em todos os espaços, 
mostrando que, se estamos em tempos de crise global, e esta crise também se 
nota em Hannover, é hora de investir em inovação, tecnologia, design, etc.  
 Verifica-se um número muito grande de entidades universitárias e de 
institutos de investigação dos mais diversos países integrados com o sector 
produtivo. Esse é o modelo a ser perseguido, ou seja, de aproximação da 
academia com o sector privado. 
 Com o surgimento da globalização, surge a necessidade de 
padronização de qualidade nos diversos produtos comercializados. Com os 
produtos de base biotecnológica não podia ser diferente, principalmente pelo 
uso crescente destes produtos na indústria de medicamentos. 
   As regras de controlo de qualidade de plantas medicinais devem ser 
actualizadas constantemente devido às inovações tecnológicas e laboratoriais. 
O avanço tecnológico exige a actualização permanente nos protocolos, 
procedimentos e métodos de controlo de qualidade desses produtos.  
 Todos os medicamentos devem ter qualidade, eficácia e segurança 
assegurados. A qualidade do medicamento está directamente relacionada à 
qualidade dos inputs farmacêuticos empregados em sua produção. As plantas 
medicinais e seus derivados muitas vezes são considerados inputs 
farmacêuticos activos, portanto seu controle de qualidade qualitativo, incluindo 
sua identificação, e quantitativo é imprescindível. Os métodos apresentados 
nas monografias da Farmacopeia Brasileira orientam e apresentam os 
parâmetros para identificação e controle das plantas medicinais e/ou seus 
derivados mais utilizados. Por isso, o maior objectivo com a actualização 
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CAPÍTULO 5 - METODOLOGIA DO ESTUDO 
 
5.1. Conceptualização, objectivos do estudo e construção do 
questionário 
  
O presente trabalho refere-se à avaliação do interesse e necessidade de 
empresas de biotecnologia na procura de serviços em parques de 
biotecnologia com certificação de qualidade reconhecida. Observou-se no início 
deste trabalho a importância e o crescente avanço da biotecnologia na 
economia mundial. Observaram-se as aplicações mais comuns desta ciência 
em Portugal e no Brasil, evidenciando as principais diferenças e pontos em 
comum dos dois países. 
O objectivo desta investigação é alcançar um melhor entendimento da 
biotecnologia em Portugal e no Brasil, as condições enfrentadas pelas 
empresas de base biotecnológica nas suas actividades inovadoras e sua 
relação com sistemas de qualidade. Para tanto, vamos nos concentrar sob os 
seguintes tópicos: 
 
- O surgimento das empresas no mercado e sua procura de parcerias, para 
desenvolver o seu negócio, através de suas respostas no inquérito. 
- O mercado da biotecnologia em Portugal e no Brasil, através de investigação 
bibliográfica. 
- A importância do reconhecimento internacional de qualidade para os 
prestadores de serviço para esse tipo de empresa. 
  
O estudo partiu do seguinte problema: 
 As empresas de biotecnologia procuram instituições, em particular 
parques biotecnológicos, que possuam uma certificação de qualidade, quando 
necessitam de serviços técnicos especializados? 
Para responder a essa pergunta genérica precisamos abordar as 




- Como é a relação das empresas com sistemas de qualidade?  
- Qual a necessidade dos seus clientes em adquirir um produto com 
reconhecimento internacional? 
- Qual o interesse da empresa em investir no desenvolvimento de novos 
produtos e processos? 
 - Se a empresa já buscou auxílio de um parque de biotecnologia para 
desenvolver novos produtos e processos. 
- Se o surgimento da empresa partiu de uma incubadora de empresas. 
 
O objectivo, portanto, é confirmar ou infirmar tal afirmação, buscando, 
através da aplicação de um inquérito, a opinião das empresas. O inquérito 
procura levantar os seguintes dados: 
 
1. Crescimento da empresa no mercado, análise de dados genéricos, a fim de 
identificar os diferentes tipos de empresas (actividade principal da empresa 
e ramo de actuação, resultados financeiros obtidos em 2007/2008,) Esta 
etapa visa  isolar os factores principais que influenciam o desenvolvimento 
da empresa. 
2. Conhecimento da empresa sobre sistema de qualidade, que, segundo a 
literatura, evidenciariam seu interesse em procurar parques de 
biotecnologia acreditados. 
3. Análise da necessidade das empresas em procurar serviços com 
reconhecimento internacional de qualidade: 
3.1 Se a empresa realiza análises externas em laboratórios acreditados; 
3.2 Se algum cliente solicitou certificação de qualidade da empresa; 
4. Análise de investimentos futuros e parcerias para desenvolvimento de 
novos produtos ou processos. 
5. Fundação da Empresa e origem do negócio. 
6. Conclusões e implicações políticas.  
 
Considerando que muitos dos entrevistados não tinham conhecimento 
das normas de qualidade aplicadas à empresas de base biotecnológica, 
incluiu-se uma questão com citação das normas, para que eles pudessem 
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procurar, caso houvesse interesse, mais informações. Portanto, a análise 
realizada não poderia se concentrar apenas nas respostas objectivas, mas, 
principalmente nos campos de observação.  
O objectivo da investigação foi, além de verificar o interesse nos parques 
de biotecnologia acreditados para desenvolver produtos e processos, observar 
a preocupação dos clientes de biotecnologia, com a qualidade dos produtos 
oferecidos para esse mercado. Assim, a investigação foi orientada para 
acomodar esta subjectividade e a procura de ideias subjacentes, focando na 
identificação de metodologias para atender este tipo de seguimento. 
A metodologia de investigação implementada, conforme descrito acima, 
permitiu obter um conjunto de resultados e conclusões que foram a base para a 
elaboração de recomendações sobre as necessidades e conhecimento das 
empresas de biotecnologia, sobre qualidade. 
5.2. Formulação das Hipóteses 
 
Com base na revisão bibliográfica, foram formuladas quatro hipóteses, 
com o objectivo de descobrir o motivo pelo qual as empresas de base 
biotecnológica avaliam ou não se uma instituição prestadora de serviço possui, 
ou não, um sistema de gestão de qualidade implementado. Partiu-se de três 
hipóteses negativas, onde para as empresas seria irrelevante essa certificação 
de qualidade, com base em três motivos distintos. A quarta hipótese é positiva, 
acredita que as empresas avaliam essa certificação de qualidade ao escolher 
um prestador de serviços, independentemente do motivo.  
1. As empresas de biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade 
de um parque de biotecnologia quando buscam a prestação de serviços 
técnicos, por desconhecer as vantagens de um sistema de gestão de 
qualidade. 
2. As empresas de biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade 
de um parque de biotecnologia porque os seus clientes não o exigem. 
3. As empresas de biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade 
de um parque de biotecnologia por não investir em I&D e Inovação. 
4. As empresas de biotecnologia avaliam a certificação de qualidade de um 
parque de biotecnologia. 
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5.3. Investigação Empírica 
 
A presente dissertação é apoiada por investigação empírica, que foi 
realizada através de estudo de campo. A investigação empírica abrangeu as 
seguintes fases: 
 
Fase 1 - Definição do universo de estudo;  
Fase 2 - Escolha dos métodos de investigação para colecta de dados e design 
dos instrumentos de investigação respectivos;  
Fase 3 - Identificação das empresas em causa;  
Fase 4 - Colecta de dados;  
Fase 5 - Análise de dados.  
 
Trataremos de cada uma das fases mais detalhadamente nos 
parágrafos a seguir. 
 
5.3.1. Fase1- Definição do Universo 
 
 A definição do universo de estudo realizado nessa fase foi um passo 
importante uma vez que estabelecia claramente o objecto da investigação em 
termos práticos. Os passos seguintes foram realizados nesta fase: 
  
1. Definição do conceito de empresa de base biotecnológica: Toda a empresa 
que aplicasse ciências naturais e de engenharia, na utilização directa ou 
indirecta de microrganismos ou componentes de sistemas biológicos, na sua 
forma natural ou modificada, para a obtenção de produtos ou serviços de valor 
acrescentado. 
2. Definição das empresas que seriam entrevistadas 
 
Foram listadas empresas no Brasil e em Portugal, seguindo o seguinte 
critério: 
No Brasil, como o enfoque deste trabalho é a região norte do país, em 
particular o Amazonas, listou-se as empresas que alguma vez procuraram o 
Centro de Biotecnologia da Amazónia, para realizar qualquer serviço. Listou-se 
67 
 
também, as empresas registadas no site da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus, que detém controle sobre o pólo industrial, e é uma entidade 
federal, num total de 63 empresas. 
 Em Portugal, foi contactada a APBIO, Associação Portuguesa de 
empresas de Biotecnologia, que se predispôs a contactar todas as suas 
empresas parceiras. Foram listadas às empresas existentes no site. Foram 
listadas também, as empresas clientes do CITAVE, da Escola Superior de 
Biotecnologia, da Universidade católica do Porto, num total de 77 empresas. 
 
3. Validação das etapas 1 e 2, com a cooperação de três diferentes 
especialistas independentes: Prof. Fernando Romero (Prof. U. Minho - 
Inovação), Prof. Sérgio Dinis (Prof. U. Minho – Qualidade) e Dra. Aline Lauria 
(Gerente da Qualidade do CBA), onde foi solicitado fazer contacto com essas 
empresas, utilizando o nome das duas instituições, U. Minho e CBA, bem como 
informada a ajuda da APBIO. 
 
5.3.2 Fase 2 – Métodos e Ferramentas de Pesquisa 
 
Esta fase consistiu na escolha do método de investigação para a colecta 
de dados e elaboração e validação dos instrumentos de investigação 
necessários. A investigação foi baseada em uma abordagem metodológica 
predominantemente indutiva, dado o nível ainda relativamente baixo de 
compreensão dos fenómenos estudados e considerando também que uma 
melhor compreensão dos aspectos subjectivos do problema sob análise só 
pode ser obtido através de uma abordagem qualitativa.  
 
As seguintes etapas foram realizadas:   
 
1. O método de investigação escolhido envolveu entrevistas por correio 
electrónico, como ferramenta principal, disponibilização do inquérito em um site 
de investigação on-line, pela distância entre os dois países estudados e 
entrevistas directas, com as empresas situadas no Amazonas, pois a 
mestranda encontrava-se no Brasil, quando se deu esta etapa do trabalho. As 
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empresas respondiam um questionário estruturado (ver Apêndice I). Uma 
abordagem metodológica qualitativa teve de ser incluída. O questionário 
permitiu ter perguntas fechadas para temas específicos, com espaço para 
observações e comentários. Web sites, quando existentes, foram visitados e as 
informações compiladas. 
 
 2. Dois instrumentos de investigação foram criados, como segue:  
 
2.1. Um questionário preliminar, justificando as informações que seriam 
levantadas ao responder às questões de pesquisa.  
2.2 O questionário estruturado para colectar as informações das empresas.  
 
3. A primeira fase da aplicação dos inquéritos, chamada piloto, teve duas 
componentes. A primeira, consistiu na validação dos mesmos, junto a duas 
empresas no Brasil e duas em Portugal, e também a gerentes de qualidade 
e/ou de projecto de parques biotecnológicos, e profissionais com reconhecido 
conhecimento das normas de qualidade aplicadas a esses centros. A segunda 
etapa, consistiu em uma simulação da aplicação dos inquéritos, onde foram 
seleccionadas duas empresas, que serviram de exemplo para a análise das 
demais. Foram enviados por e-mail, no dia 20/03/09 os inquéritos para 
validação, e também para simulação. O inquérito final, apresentado no 
Apêndice 1, resultou da incorporação da análise dos contributos recebidos 
nestas fases.   
 
5.3.3. Identificação da Empresa – Fase 3 
 
Nesta fase foram identificadas empresas de base biotecnológica, de 
acordo com a definição estabelecida na primeira fase. Não foi uma tarefa fácil, 
principalmente por se tratar de empresas em dois países distintos, e devido às 
características deste tipo de empresas. Em virtude dos primeiros contactos 
com as empresas, estenderam-se as fontes de consultas à empresas. 





a. O site da Escola Superior de Biotecnologia (ESB), da Universidade Católica 
Portuguesa, e enviados emails a todos os seus clientes; 
b. O site do Taguspark, Parque de Ciência e Tecnologia, e enviados emails às 
empresas de base biotecnológica incubadas e às que já haviam sido 
incubadas; 
c. O site da APBIO, Associação Portuguesa de Biotecnologia, e enviados 
emails às empresas participantes; 
No Brasil: 
d. O site da Suframa/CBA, Superintendência da Zona Franca de Manaus e 
Centro de Biotecnologia da Amazónia, e enviados emails às empresas de 
biotecnologia instaladas no pólo industrial de Manaus e clientes ou solicitantes 
de serviço no CBA. 
e. O site do CIDE, Centro de Desenvolvimento e Incubação Empresarial, e 
enviados emails às empresas de biotecnologia instaladas na sua incubadora. 
 
A primeira validação da lista das empresas foi realizada através de 
contactos por e-mail, onde as empresas foram informadas do teor do inquérito 
e do trabalho que estava a ser desenvolvido. 
Esta investigação teve, inicialmente, a intenção de atingir cem empresas 
de base biotecnológica, cinquenta em Portugal e cinquenta no Brasil. Esta 
dimensão foi obtida através de um resultado de investigação OCDE, de 2005 
(Fundação Biominas, 2009) onde foram catalogadas 52 empresas de base 
biotecnológica em Portugal e 181 empresas no Brasil. Os dados obtidos nos 
sítios citados acima, já nos deram um valor maior do que o indicado pela 
OCDE. Identificámos 63 empresas no Amazonas e 77 em Portugal, e 
seleccionamos aleatoriamente 50 empresas de cada país, para o envio do 
inquérito. Uma amostra relativamente grande estava prevista, para que se 
pudesse garantir a validade da pesquisa. No entanto, a amostra utilizada foi de 





5.3.4. Colecta de Dados – Fase 4 
 
Esta fase foi dedicada à colecta de dados. Os dados foram colectados 
através do inquérito (Apêndice I), enviado por email e disponibilizado no site 
Survey monkey, no seguinte sítio: www.surveymonkey.com, bem como 
entrevistas pessoais, na sede de algumas empresas, com um ou mais 
administradores ou directores. A duração das entrevistas e visitas foi em média 
2 horas. Neste período se respondia o inquérito e tirava-se dúvidas sobre 
sistema de qualidade aplicado a biotecnologia. 
Foi criado um banco de dados, com as respostas extraídas do survey 
monkey, os inquéritos respondidos por e-mail e os inquéritos preenchidos 
durante as visitas às empresas. Foram recebidas 14 respostas, entre inquéritos 
enviados e acessos ao surveymonkey. Foram realizadas 3 entrevistas 
pessoalmente. A taxa de respostas foi de 17/100= 17%.  
 
5.3.5. Análise de Dados – Fase 5 
 
Nesta fase final, ocorreu a análise dos dados. Foram utilizados métodos 
simples de estatística descritiva, para caracterizar a amostra. Como o número 
de empresas da amostra é pequena, seria desaconselhado análise estatística 
mais avançada, pois os resultados obtidos não teriam validade estatística. 
Portanto percentagens e médias simples foram calculadas para as categorias 
relevantes. 
Uma análise qualitativa poderia ser realizada, com base numa análise 
comparativa das informações obtidas dos inquéritos. Sob a luz do referencial 
teórico, as questões de investigação e a hipótese formulada, foram 
identificadas as categorias de eventos significativos para a análise e 
investigaram-se os padrões reconhecidos.  
5.4 Limitações da Investigação 
 
Pode-se considerar, como ocorre geralmente num trabalho de 
investigação, que o trabalho apresentado nesta dissertação é afectado pelas 
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limitações que, embora inevitáveis, devem ser mencionadas, como também 
suas implicações sobre as conclusões obtidas. 
A primeira limitação identificada nesta investigação está relacionada com 
o facto de que as empresas de biotecnologia no Brasil não possuem o habito 
de responder a inquéritos que solicitam informações relacionadas a valores (no 
caso do inquérito aplicado, resultados financeiros, total de vendas 2007-2008), 
bem como questões que relacionam normas e exigências, pelo medo de se 
identificar e atestar a deficiência nesses aspectos, favorecendo uma 
fiscalização indesejada e, por mais que se explique que se trata de uma 
investigação académica, com resultados sigilosos, a ser aplicados apenas 
como estatística, as empresas continuam renitentes em responder.  
A segunda limitação identificada nesta investigação está relacionada 
com a falta de costume das empresas de biotecnologia, em responder 
inquéritos por e-mail e por links de programas de colecta de dados pela 
internet. As empresas que se dispuseram a receber a entrevista no local, 
buscaram justificar a falta de sistema de qualidade implementado, bem como a 
falta de procura, pela ausência de norma que exija tal certificação.  
A terceira limitação identificada nessa investigação reside na falta de 
conhecimento das empresas sobre a importância da legislação aplicada ao seu 
tipo de negócio. Tal limitação poderia ser suprimida, se a investigação tivesse 
uma fase de apresentação sobre sistema de qualidade e aplicação a área de 
negócio de cada empresa, mas a investigação precisaria de mais tempo para 
ser desenvolvida. 
A última limitação decorre da necessidade de mais Investigações 
empíricas na área de desenvolvimento da biotecnologia em Portugal e no 
Brasil. Seria interessante ter uma profunda análise do potencial da base de 
investigação nacional, identificando as empresas existentes e as áreas de 
actuação da biotecnologia, recursos humanos, incluindo o retrato de suas 
ocupações actuais. Como não foi possível explorar estas questões no presente 
trabalho, e estas não são áreas pesquisadas profundamente, a presente 
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CAPÍTULO 6 - RESULTADOS 
 
6.1. Resultados prévios 
  
Iniciamos a análise dos resultados por questão proposta no inquérito 
aplicado às empresas. Iremos procurar buscar padrões para o desenvolvimento 
e surgimento das empresas e sua necessidade de serviços de qualidade, seu 
conhecimento sobre qualidade e a procura de seus clientes bem como a 
correlação de qualidade com I&D e inovação. Esses padrões poderiam ajudar a 
traçar o perfil a indústria de biotecnologia competitiva no mercado. 
Fez-se necessária a aplicação dos inquéritos junto às empresas para 
avaliar não só a sua visão sobre qualidade, mas para verificar diferenças de 
gestão, no que diz respeito ao surgimento dessas empresas. O desempenho 
das mesmas, com base na literatura utilizada, está directamente relacionado ao 
seu surgimento. Existe também o interesse em levantar dados sobre o seu 
receio quanto à criação e repartição de patentes e respeito à propriedade 
intelectual. A avaliação de suas necessidades para execução de serviços e 
desenvolvimento de produtos e processos pode nortear a actuação dos 
parques biotecnológicos e, quem sabe, possibilitar aos mesmos a prestação de 
serviços mais abrangentes e eficientes. 
6.1.1. Apresentação   
 
A primeira parte do inquérito, caracterizava a empresa e a pessoa que 
estava a respondê-lo. Não foram produzidos dados estatísticos sobre todos os 
dados desta parte do inquérito, por não ser pertinente ás perguntas realizadas. 









No gráfico 1 apresentamos os valores encontrados sobre a Actividade 
principal da empresa: 
 
Gráfico 1 – Actividade Principal da Empresa  
 
  
Gráfico 2 – Ramo de Actividade 
 
 
No gráfico 1, observa-se que a maior parte das empresas que 
responderam ao inquérito fazem parte de uma mesma linha de actuação com 
poucas variáveis que as distinguem. Empresas que tratam directa ou 
indirectamente com produtos relacionados a saúde foram as que mais 
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responderam, sejam elas de cosméticos, medicamentos ou de serviços de 
diagnóstico molecular. 
No gráfico 2 faz-se a observação acerca do ramo de actividade, 
generalizando os sectores descritos e que corrobora os dados do gráfico 1, 
onde se observa a actuação de cada actividade por ramo e percebe-se que as 
indústrias químicas, de medicamentos e de alimentos foram as que mais 
reponderam.  
  
6.1.2 Questão 1  
 
Você tem algum conhecimento sobre as normas ISO, aplicáveis à sua 
empresa, ou alguma outra norma de qualidade? 
O objectivo desta pergunta foi levantar a informação sobre qualidade, 
por parte da empresa. Pudemos verificar se ela conhecia as normas que são 
pertinentes ao seu ramo de negócio. 
 
Gráfico 3 – Conhecimento sobre normas de qualidade aplicáveis à sua 
empresa 
Você tem algum conhecimento sobre as normas ISO, aplicáveis 






 Observamos que apenas uma empresa desconhecia qualquer norma de 
qualidade aplicada ao seu negócio, demonstrando a preocupação das 





6.1.3. Questão 2 
 
A vossa empresa possui algum sistema de qualidade implementado 
(Boas Práticas de Laboratório, Boas Práticas de Fabricação, Normas da 
Família ISO)? 
O objectivo desta pergunta foi verificar o grau de implantação de normas 
de qualidade por parte de empresas de biotecnologia. 
 
Gráfico 4- Sistema de Qualidade Implementado 
 A vossa empresa possui algum sistema de qualidade 
implementado (Boas Práticas de Laboratório, Boas Práticas de 






A maioria das empresas entrevistadas possui um sistema de qualidade 
implementado, o que confirma o resultado da questão sobre o conhecimento 
das normas aplicáveis. O maior número de empresas com sistemas de 
qualidade implantados se deu no ramo de medicamentos, principalmente boas 
práticas de laboratório e fabricação. Este facto pode ser explicado pela 
legislação que se aplica a esse tipo de negócio. Estas são empresas que lidam 
com produtos que interferem na saúde humana que, como foi observado na 
literatura, tem o maior número de investimentos e, por consequência, uma 
maior exigência de resultados e garantia de qualidade. 
 
6.1.4. Questão 3 
 
Tem previsto no seu orçamento, para os próximos 12 meses, um 
investimento para implantação de sistemas de qualidade em sua empresa? 
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O objectivo desta pergunta foi verificar o interesse em implantação de 
sistemas de qualidade, principalmente por ramo de actividade. 
 
Gráfico 5- Investimento para implantação de sistemas de qualidade em 
sua empresa 
 
Tem previsto no seu orçamento, para os próximos 12 meses, 







Observou-se que as empresas do ramo de química têm um interesse 
crescente em implementar sistemas de qualidade para os próximos 12 meses e 
observou-se também que as empresas de biotecnologia entrevistadas ainda 
não demonstram interesse ou necessidade em implementar sistemas de 
qualidade nos próximos 12 meses. 
 
6.1.5 Questão 4 
 
A sua empresa realiza análises/ensaios de controlo de qualidade dos 
seus produtos? 
O objectivo desta pergunta foi levantar a preocupação da empresa com 
a qualidade do produto que oferece. Se não faz análise de controlo de 
qualidade pode haver três motivos principais. O primeiro, ela desconhece a 
necessidade para o seu ramo de actuação, o segundo, não há verba destinada 
para a qualidade ou, o terceiro, não há necessidade da empresa ter essa 






Gráfico 6 – Realização de Análises/ Ensaios de controlo de qualidade 
 


















































A maioria das empresas entrevistadas realiza análises em seus 
produtos, subcontratando as empresas para esse serviço. As empresas que 
responderam não realizar análises, alegam não haver necessidade. Uma 
empresa respondeu não haver factor de comparação com o seu produto, pela 
característica única do material que estava fabricando, ou seja, segundo a 
empresa não há parâmetros para classificar seu produto, uma vez que ela é a 
única fabricante do mesmo. 
 
6.1.6 Questão 5 
 
Existe a necessidade de realizar tais análises em laboratórios 
acreditados por organismos internacionais em normas de qualidade como as 
da família ISO (INMETRO, 2009)? 
O objectivo desta pergunta foi indagar da necessidade da empresa em 
seguir normas e legislações aplicadas ao seu ramo de actividade. Se houvesse 







Gráfico 7 – Necessidade de realizar análise em laboratório acreditado 
Existe a necessidade de realizar tais análises em laboratórios 








Observou-se que a maioria das empresas não necessita de uma 
certificação, ou seja, reconhecimento internacional de qualidade ou acreditação 
para o fornecedor de serviço de ensaio. As empresas que disseram ter sistema 
de qualidade implementado, exigiram análises em prestador de serviço com 
algum tipo de reconhecimento. 
O reconhecimento dado ás empresas pelas entidades certificadoras, 
tanto no Brasil quanto em Portugal, aplicam-se a todas as empresas, não 
havendo distinção entre os níveis de reconhecimento. 
 
6.1.7 Questão 5.1 
 
Quais as normas que as empresas que realizam os ensaios devem 
cumprir? Esta questão foi respondida apenas pelas empresas que disseram 
sim à questão 5. 










Gráfico 8 – Normas que as empresas que realizam ensaio devem 
cumprir 









ISO 9001       ISO 17025     ISO 15189     outra
 
 
As empresas que disseram necessitar desse serviço, procuram 
laboratórios com acreditação ISO/IEC 17025 e certificação 9001. Algumas 
empresas possuem certificações de qualidade, sendo estas as clientes mais 
exigentes. 
 
6.1.8 Questão 6 
 
Algum cliente solicitou, nos últimos 2 anos, de vossa empresa, um 
reconhecimento de qualidade internacional? 
O objectivo desta pergunta foi levantar informações sobre qualidade, 
tanto reconhecimento, quanto a necessidade de sistemas de gestão, pelos 
clientes dessas empresas. Partindo do princípio que o incentivo a implantar 










Gráfico 9- Solicitação de reconhecimento internacional por cliente 
Algum cliente solicitou, nós últimos dois anos, de vossa 







Evidenciou-se que apenas dois clientes solicitaram algum 
reconhecimento. Um deles, a acreditação na ISO/IEC 17025 e o outro a 
certificação 9001. 
 
6.1.9 Questão 7 
 
De entre as seguintes alternativas de resposta, o que a vossa empresa 
pretende realizar no próximo ano? Alternativas de resposta: Desenvolver novos 
produtos; Desenvolver novos processos; Investir em Investigação e 
Desenvolvimento; Nenhuma das anteriores. O objectivo desta pergunta é 
verificar o interesse em desenvolvimento de novos produtos e processos 
(inovação), por ramo de actividade da empresa. 












Gráfico 10- Pretensões da empresa para o próximo ano 





















 Observou-se que todas as empresas têm interesse em inovação, tanto 
em produtos, processos ou investigação e desenvolvimento. São empresas em 
cujo perfil a inovação tem um papel fundamental e característico, 
principalmente tendo em vista a sua necessidade para uma maior 
competitividade no mercado em que estão inseridas. 
6.1.10 Questão 8 
 
Já buscou auxilio, ou realizou parcerias, para o desenvolvimento de 
novos produtos, novos processos e/ou investigação & desenvolvimento, com 
alguma instituição tecnológica (universidade, parque biotecnológico, centro de 
pesquisa)? Em caso negativo, existe alguma razão para tal? 
O objectivo desta pergunta foi verificar a o interesse/ necessidade de 
parceria por ramo de actividade das empresas de biotecnologia e se, aquelas 
que já procuraram auxílio obtiveram melhores resultados de negócio. Procurou-
se, a princípio, avaliar quantitativamente esse resultado, o que não foi possível, 
por falta de respostas das empresas. Procurou-se levantar também os receios 








Gráfico 11- Parcerias empresa/instituição tecnológica 







Dentre as 5 empresas que responderam negativamente, o único motivo 
alegado foi a falta de necessidade para tal parceria.  
Não houve alegação de receio sobre a perda da propriedade intelectual. 
Algumas empresas enfatizaram o porquê de parcerias com instituições 
tecnológicas, entre elas: 
 
• Competências não existentes na empresa; 
• Lançamento e registo de novos produtos; 
• Existência de infra-estruturas adequadas; 
• Competências complementares e resultados interessantes aos quais a 
empresa poderia dar o adequado seguimento para que cheguem ao 
mercado; 
• Obtenção de conhecimento específico. 
 
Todas as colocações citadas foram muito relevantes, pois podem nortear 







6.1.11 Questão 9 
 
Ao escolher uma instituição para desenvolver novos produtos e 
processos, levaria em consideração se a mesma possui um sistema de 
qualidade implementado? Qual o principal motivo? 
O objectivo desta pergunta foi verificar o interesse/ necessidade de 
realização de serviço de inovação em instituição acreditada. 
 




Cumprimento de Prazos 4 
Melhor qualidade de serviço 3 
Aceitação pela Anvisa 1 
Mas daria mais consideração às competências necessárias 
para levar o projecto a bom termo 
1 
Não Não há necessidade 3 
 
As empresas levantaram como ponto crucial a credibilidade e os prazos 
que podem ser oferecidos por uma instituição acreditada, o que comprova o 
peso e reconhecimento de uma certificação. A empresa que citou o órgão 
regulamentador Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), procura 
registar novos medicamentos e precisa de reconhecimento de qualidade. 
 
6.1.12 Questão 10 
 
A iniciativa da criação de vosso negócio surgiu de uma incubadora de 
empresas? 
O objectivo desta pergunta foi verificar a teoria de que as empresas que 
partiram de uma incubadora de empresas obtiveram melhores resultados no 
desenvolvimento de suas actividades. Tal levantamento de valores não foi 
possível, como citado anteriormente, pois não houve respostas das empresas 




Quadro 4 – Empresas que surgiram de Incubadoras de empresa 
Sim 
CIDE ( Brasil) 4 
Instituto Pedro Nunes (Portugal) 2 
Não 11 
 
Em sua maioria as empresas investigadas não nasceram de 
incubadoras de empresas.  
No capítulo seguinte, far-se-á a ligação dos resultados obtidos com a 
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CAPÍTULO 7 - DISCUSSÃO 
 
7.1. Considerações Metodológicas 
  
Na presente discussão faremos referência a alguns aspectos 
metodológicos patentes neste estudo que se prendem com parâmetros gerais 
da investigação, nomeadamente com as questões da validade. No que diz 
respeito às hipóteses científicas, procuramos formular enunciados teóricos 
susceptíveis de estabelecer relações entre variáveis operacionalizáveis, ou 
seja, passíveis de observação inequívoca, na situação de investigação (Alferes, 
1997).  
Por outro lado, o design do estudo teve em linha de conta a construção 
de um cenário empírico que permitisse medir as variáveis envolvidas. A 
validade teórica foi, desta forma, garantida. Podemos no entanto, ter alguma 
dificuldade em comparar empresas de um mesmo segmento, uma vez que 
houveram poucas empresas de uma mesma área. Tal ponto também é peculiar 
do tipo de empresa em questão, pois a biotecnologia proporciona diversas 
áreas de actuação, em um mesmo segmento. 
Pudemos observar que alguns factores não são preponderantes para a 
correlação de procura ou não de parques biotecnológicos acreditados, como 
por exemplo o surgimento da empresa por incubadora de empresas. 
Não foi observada variável externa capaz de prejudicar o estudo em 
questão, uma vez que a natureza das empresas, que poderia ser uma variável 
estranha, não interferiu sobre sua necessidade de serviços em instituições 
acreditadas. 
As estratégias metodológicas utilizadas na colheita dos dados merecem, 
também, uma análise cuidada.  
 
Estes dados foram suficientes para atingirmos alguns dos nossos 




7.2. Discussão dos Resultados  
 
O percurso deste estudo partiu da leitura de literatura científica relativa à 
Biotecnologia e sua relação com sistemas de qualidade e os serviços 
prestados por parques biotecnológicos. 
Perante a questão central do nosso estudo, se As empresas de 
biotecnologia procuram instituições, em particular parques biotecnológicos, que 
possuam uma certificação de qualidade, quando necessitam de serviços 
técnicos especializados verificando-se apenas interesse dessas empresas em 
serviços reconhecidos, que pudessem agregar valor ao seu produto ou serviço. 
Na realidade, não pudemos confirmar, completamente todas as nossas 
hipóteses. Nas secções seguintes abordaremos cada uma delas em separado.  
 
7.3 Verificação da hipótese relativa à procura de parques 
tecnológicos 
 
Recordamos que as nossas hipóteses inquerem se as empresas de 
biotecnologia procuram instituições, em particular parques biotecnológicos, que 
possuam uma certificação de qualidade, quando necessitam de serviços 
técnicos especializados. 
Iniciaremos análise estatística pela hipótese negativa, onde as empresas 
não procuram instituições com certificação de qualidade. 
Com base nas respostas obtidas no inquérito, A análise estatística pela 
hipótese positiva, onde as empresas procuram instituições certificadas, nos deu 
os resultados globais a seguir descritos. 
Com base nas respostas obtidas nos inquéritos, 12 empresas já 
buscaram apoio de parques de biotecnologia para parcerias, o que nos dá 
razões para crer que um sistema de gestão é viável para esse tipo de prestador 
de serviços. 
Apenas 3 empresas disseram não levar em consideração a existência de 
uma instituição com sistema de qualidade implementado, o que nos define, de 
forma grosseira, a necessidade de instituições acreditadas, para prestar 
serviços a empresas de base biotecnológica. É notório o interesse dessas 
instituições em desenvolver produtos e processos da maneira mais correcta. 
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7.4 Verificação das hipóteses relativas à qualidade e à inovação 
 
A primeira hipótese do estudo a ser testada foi a seguinte: As empresas 
de biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade de um parque de 
biotecnologia quando buscam a prestação de serviços técnicos, por 
desconhecer as vantagens de um sistema de gestão de qualidade. 
De facto, essa hipótese não foi confirmada e foi respondida nas 
questões 2, 3 e 5 do inquérito. Essas questões nos mostram que a maioria 
possui um sistema de qualidade implementado, e possuem também em seu 
orçamento futuro a previsão de investimento para implementação de outro 
sistema da qualidade ou melhoria dos existentes. Porém, 12 das 17 empresas 
que responderam não necessitam de uma certificação, ou seja, de 
reconhecimento internacional de qualidade ou acreditação para o fornecedor 
de serviço de ensaio. As empresas que disseram ter sistema de qualidade 
implementado, exigiram análises ao prestador de serviço com algum tipo de 
reconhecimento. 
A segunda hipótese levantada diz: As empresas de biotecnologia não 
avaliam a certificação de qualidade de um parque de biotecnologia porque os 
seus clientes não o exigem. 
Com relação a essa hipótese, percebemos que ela foi confirmada pela 
questão 6 e gráfico 9 do presente trabalho, onde 15 empresas das 17 que 
responderam ao inquérito afirmaram que seus clientes não exigem nem fazem 
questão de reconhecimento internacional. 
O objectivo de questão 6 era testar essa hipótese de modo que se 
mostrasse qual era a necessidade de sistemas de gestão, da parte dos clientes 
dessas empresas, partindo do princípio que o incentivo a implantar algo novo e 
assumir novos gastos vem de um apelo dos clientes de uma empresa. 
A terceira hipótese do presente estudo é a seguinte: As empresas de 
biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade de um parque de 
biotecnologia por não investir em I&D e Inovação. 
Na verdade, essa hipótese não se confirmou, pois no inquérito verificou-
se que todas as empresas têm interesse em inovação, seja em relação a 
produtos, processos ou desenvolvimento. Essa hipótese foi testada quando se 
levantou a questão 7 e gráfico 10, que diz respeito às pretensões futuras da 
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empresa em relação a inovação e com relação ao sistema de qualidade dos 
parques de biotecnologia. Percebeu-se que, havendo a opção de escolha por 
um parque acreditado, este seria o prestador de serviço escolhido.   
  A quarta e última hipótese do trabalho era a seguinte: As empresas de 
biotecnologia avaliam a certificação de qualidade de um parque de 
biotecnologia. 
Essa hipótese foi testada pela questão 9 do inquérito, onde foi 
perguntado: Ao escolher uma instituição para desenvolver novos produtos e 
processos, levaria em consideração se a mesma possui um sistema de 
qualidade implementado? Qual o principal motivo? 
Como resposta, percebeu-se que as empresas identificaram que tanto o 
factor prazo como o factor credibilidade oferecido por empresas acreditadas é 
fundamental na escolha dos prestadores de serviço. No universo das 17 
empresas, apenas 3 apontaram como desnecessário um sistema de qualidade 
implementado. 
Para além da análise formal das hipóteses acima realizado, podemos 
também sintetizar, nas frases que se seguem, alguns resultados importantes.   
As empresas de biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade 
de um parque de biotecnologia porque os seus clientes não o exigem. 
As empresas de biotecnologia não avaliam a certificação de qualidade 
de um parque de biotecnologia por não investir em I&D e Inovação. 
As empresas de biotecnologia avaliam a certificação de qualidade de um 
parque de biotecnologia. 
As empresas possuem, quase que em sua totalidade, noções sobre as 
normas de qualidade aplicadas ao seu ramo de actividade. 
A grande maioria das empresas possui um sistema de qualidade 
implementado. 
 Dentre as que não têm, mais da metade possui previsão para 
implementar um no próximo ano. 
 Dentre todas as que necessitam de ensaios em seus produtos, só uma 
não o faz. 
 Dentre as que realizam ensaios, mais da metade não vê necessidade 
em realizá-los em laboratório acreditado. 
 As que necessitam de laboratório acreditado utilizam a ISO 17025. 
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 Foi solicitado a apenas duas empresas um reconhecimento 
internacional. 
 Todas as empresas pretendem no próximo ano desenvolver produtos, 
processos o investir em investigação e desenvolvimento. Muitas delas 
pretendem fazer as três coisas. 
 Mais da metade das entrevistadas já buscou parceria com um parque 
biotecnológico. 
 Apenas 3 não levariam em consideração se a instituição possui ou não 
um sistema de qualidade implementado, ao buscar seus serviços. 
 Apenas 6 empresas surgiram de incubadoras de empresas. 
 A confirmação de quase todas as nossas hipóteses nos leva a pensar na 
necessidade de sistemas de qualidade em parques de biotecnologia, para 



















O presente trabalho contou com uma revisão bibliográfica seguida de 
uma investigação através da aplicação de inquérito com o objectivo de verificar 
a necessidade da Implementação de Sistemas de Qualidade e Serviços de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação nos Parques de Biotecnologia. 
Percebemos no decorrer do estudo que a biotecnologia representa uma 
das mais importantes ferramentas tecnológicas da actualidade na contribuição 
para a estruturação de novos sistemas económicos e sociais, bem como para a 
geração de serviços de alto impacto em diversos segmentos industriais, e a 
implementação de sistemas de qualidade em parques biotecnológicos pode ser 
o diferencial de mercado para a escolha dos mesmos como prestadores de 
serviço. 
 Ao falar de qualidade, podemos citar a norma brasileira ISSO 9000:2000 
que afirma que qualidade é o grau no qual um conjunto de características 
inerentes satisfaz as necessidades ou expectativas explícitas ou implícitas.   
Esse conceito é amplo e pode ser caracterizado e identificado tanto no 
Brasil quanto em Portugal. Nas palavras de Valle (2005) vimos que a 
investigação em biotecnologia no Brasil vem atingindo um padrão cientifico 
internacional, sendo tecnologicamente competitiva em muitas áreas, 
fomentando a criação de uma cultura institucional para a protecção de activos 
do conhecimento e promovendo maior interesse em patenteamento, 
licenciamento de biotecnologias e aumento da competência institucional para a 
gestão da inovação.  
Já em Portugal, com uma economia aberta, em que as empresas cada 
vez mais terão de ser competitivas a nível internacional, o uso da biotecnologia 
poderá ser visto como algo de quase inevitável para a área da alimentação e 
bebidas.  
As diferenças e semelhanças entre os países no que diz respeito ao 
tema do presente estudo podem ser notadas nas respostas do inquérito 
aplicado. O presente trabalho referiu-se à avaliação do interesse e necessidade 
de empresas de biotecnologia na procura de serviços em parques de 
biotecnologia com certificação de qualidade reconhecida. Observou-se no início 
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deste trabalho a importância e o crescente avanço da biotecnologia na 
economia mundial. Observaram-se as aplicações mais comuns desta ciência 
em Portugal e no Brasil, evidenciando as principais diferenças e pontos em 
comum dos dois países. 
Nessa dissertação, verificamos se empresas de biotecnologia procuram 
instituições, em particular parques biotecnológicos, que possuam uma 
certificação de qualidade, quando necessitam de serviços técnicos 
especializados e o que se pode concluir sobre este trabalho é que a visão 
sobre o crescente mercado da Biotecnologia ganha destaque tanto no Brasil, 
como em Portugal, não só como mais uma fonte de geração de negócios, mas 
como uma estratégia diferencial para os dois países. A visão de empreendedor 
e gestor de negócios nem sempre é inerente ao criador do novo negócio de 
biotecnologia, o que por vezes dificulta o crescimento desse negócio. A 
necessidade de padronização para melhor comercialização e importação nem 
sempre é reconhecida, por se tratar de um ramo amplamente diversificado e 
complexo de novos negócios. 
A inovação, tanto em processos quanto em serviços está presente hoje 
em empresas de todos os níveis, nos dois países. Sua participação no 
desenvolvimento e lucro dos mesmos vem possibilitado maiores investimentos 
nas empresas que actuam no cenário actual. 
Podemos concluir que a falta de interesse em prestadores de serviço 
com sistema de qualidade implementado se dá pela falta de opção de parques 
biotecnológicos e universidades capacitadas, bem mais do que pela falta de 
interesse das empresas. 
Por fim, o presente trabalho nos mostrou que futuros estudos a respeito 
deste assunto devem seguir algumas recomendações que nos foram 
limitadoras como o tempo para a obtenção de dados das empresas, maior 
participação das associações de empresas de biotecnologia em workshops 
sobre qualidade e inovação, bem como treino em gestão, para que o 
empreendedor, por mais que utilize os serviços oferecidos por um parque 
biotecnológico, possa opinar e entender a importância de sistemas de gestão. 
Poderão surgir oportunidades de negócio ou colaboração bilateral 
concretas entre as empresas entrevistadas neste inquérito, bem como 
quaisquer interlocutores relevantes entretanto identificados, uma vez que este 
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Inquérito sobre sistemas de gestão da qualidade e processos de inovação  
em parques de biotecnologia 
Este inquérito faz parte de um estudo sobre a implementação e a integração de sistemas de 
qualidade e processos de inovação nos parques de biotecnologia. O principal objectivo 
consiste em recolher informações sobre a necessidade e interesse das empresas em realizar 
ensaios/análises e desenvolver novos produtos, em parques de biotecnologia que possuem 
sistemas de qualidade reconhecidos por organismos internacionais. 
Desta forma, pedimos a sua colaboração no preenchimento deste questionário.  
Garantimos a confidencialidade da informação aqui expressa. As suas respostas serão 
utilizadas unicamente para fins de investigação.  
Tempo médio de preenchimento: 10 minutos. 
 
Denominação da Empresa:          
                         
                         
 
Actividade principal da empresa: 
                         
                         
 
Ramo de atividade:  
                         
 
Resultados financeiros - Total de Vendas da empresa em 2008 e 2007: 
                         
 
Nome/ Cargo:  
                         
                         
 
E-mail do entrevistado:  
                         





1.  Você tem algum conhecimento sobre as normas ISO, aplicáveis à sua empresa, ou alguma 
outra norma de qualidade? 
 
 (   ) sim.  Quais?_____________________________________________________ 
 (   ) não 
 
2. A vossa empresa possui algum sistema de qualidade implementado (Boas Práticas de 
Laboratório, Boas Práticas de Fabricação, Normas da Família ISO)? 
 
(   ) sim. Quais?______________________________________ 
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3. Tem previsto no seu orçamento, para os próximos 12 meses, um investimento para implantação 
de sistemas de qualidade em sua empresa? 
 
(   ) sim (   ) não 
 
4. A sua empresa realiza análises/ensaios de controlo de qualidade dos seus produtos? 
 
(   ) sim, na nossa empresa 
(   ) sim, subcontratamos as análises/ensaios 
(   ) não, porque não existe essa necessidade 
(   ) não, porque não existe verba para esse fim 
(   ) __________________________________ 
 
 
5. Existe a necessidade de realizar tais análises em laboratórios acreditados por organismos 
internacionais em normas de qualidade como as da família ISO? (INMETRO, IPQ, IPAC) 
 
 (   ) sim  (neste caso responda à pergunta 5.1)        (   ) não 
 
5.1 Quais as normas que as empresas que realizam os ensaios devem cumprir: 
 
(   ) ISO 9001       (   ) ISO 17025     (   ) ISO 15189     (   ) outra: 
_______________________________ 
  
6. Algum cliente solicitou, nos últimos 2 anos, de vossa empresa, um reconhecimento de qualidade 
internacional? 
 
 (   ) sim, Citar reconhecimento_________________________________________      (   ) não 
 
7. A vossa empresa pretende, no próximo ano: 
 
(   ) desenvolver novos produtos  
(   ) desenvolver novos processos 
(   ) investir em pesquisa ou desenvolvimento 
 (   ) nenhuma das anteriores 
 
8.  Já buscou auxilio, ou realizou parcerias, para o desenvolvimento de novos produtos, novos 
processos e/ou pesquisa & desenvolvimento, com alguma instituição tecnológica (universidade, 
parque biotecnológico, centro de pesquisa)? Em caso negativo, existe alguma razão para tal? 
 
(   ) sim. Principal motivo:________________________________________________ 
(   ) não. Principal motivo:________________________________________________ 
 
9. Ao escolher uma instituição para desenvolver novos produtos e processos, levaria em 
consideração se a mesma possui um sistema de qualidade implementado? 
 
(   ) sim. Principal motivo:________________________________________________ 
(   ) não. Principal motivo:________________________________________________ 
 
10. A iniciativa da criação de vosso negócio surgiu de uma incubadora de empresas? 
 
(   ) sim. Qual?________________________________________  (   ) não 
 
 
Obrigado pela sua colaboração. 
 
Caso pretenda contactar o autor do estudo utilize os seguintes dados: 
 
Danielle Paiva de Alencar 
Av. Sul, n° 92, Conj. Ajuricaba – Manaus, Amazonas - Brasil 
daniellepaiva_pt@yahoo.com.br 
fone: 55 (92) 9126-3625 
 
http://www.surveymonkey.com/s.aspx?sm=Z2e55VvnSc4LtfqBgqgCbw_3d_3d 
 
